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C o n  m o tiv o  de  la  so le m n id a d  de l  d ia  

n o  se  p u b l i c a rá  m a ñ a n a  E l  P bnsamiex- 

To E spa ñ o l .

Los señores suscritores de provincias 
cuyo abono concluye en 51 del presen­
te  m es, se servirán renovarlo oportuna­
m ente si no quieren experimentar re tra ­
so en el recibo del periódico.

No se adniite otra clase de sellos que 
los de franqueo ó certificado de carias, 
y  la administración sólo responde del 
recibo de los que le envión en carta cer­
tificada.

PARTE EXTRANJERA.
La noticia de m ás im portancia  que hoy nos 

rom unica  el telégrafo, con relación á  !a proyecta­

da fonrerencia , es q ne  según el M onilor  francés, 

se han recibido ya e n  la capita l del vecino Im ­
perio  las contestaciones á la convocatoria hecha 

de com ún acuerdo  jio r F r a n c i a , In g la te r ra  y 

Rusia. H asta aquí el .tfoHÍ/or; en lo dem ás sigue 

hablando el telégrafo bajo la garan tía  de u n rf i-  

cese. Con ella nos dá la  notic ia  de q ue  A ustria, 

P ru s ia y  el re ino  de I la lia ,  se m uestran  favora­

b les á  la reun ión  de la conferencia. E n  cuanto 

al re ino  d e / Í a í t a  no tenem os dificultad en c reer 

que á la m enor insinuación del César francés se 

lialirá apresurado  á adherirse  gustoso al pensa ­

m ien to  q ue  este  ha concebido en  fuerza de sus 

sincerisis im os deseos dn paz. E l liob ierno  de 

F lorencia  q ue  n o  se h ub ie ra  atrevido á da r  iin 

paso contra A ustria sin  el consentim iento  ó por 

lo menos la aquiescencia de F r a n c i a , camina 

decidido hácia la gue rra  y con este  lin ha dado 

rienda suelta á la exaltación de los lieros revolu­

cionarios ,con quienes no  podía ménos de c o n ta r  

antes de acom eter cua lqu ie r em presa  arm ada.

El resu ltado  h a  sido el que  podia esperarse; 

el partido  de acción comenzó po r hacerse  e lu ie -  
ítndroso y m anifestar recelos respec to  á  la  s in ­

ceridad de las in tenciones del Gobierno, pero 

sacrificando sus escrúpulos en aras del p a tr io t is ­
m o, adm itió  la  transacción, y  de concesíon en 

coticesion ha llegado á hacerse duefto del cam ­

po. E l manda hoy en la  Ita lia  una; po r  é l vive 

el (lal)inete L am árn io ra . Con tales precedentes, 

con las disposiciones u lt ra -g u e rre ra s  que ha to ­

mado este, con el estado desesperado de la  Ha­

cienda y otr;is circunstancias que más de una 

vez hem os enum erado , se  ha hecho imposible 

re tro ce d e r  s in  o b te n e r  a lgún fru to . E l reino de 

I ta lia ,  po r  consiguiente, al acceder á la  p royec­

tada Conferencia, no aven tu ra  nada. Su p ro g ra ­

m a será: V enecíaó  la guerra .

E n  cuanto  á A ustria , si es c ie rta  la  noticia 

de la c ircu la r  de Mensdorfl, de que ay er dimos 

cu e n ta ,  no h ay  p a ra  q ué  decir cuál se rá  su  

conducta  dado caso de que asista á  la conferen­

cia. E l E m perador F rancisco José no está  dis­

puesto á ceder el Véneto. De su e r te  q ue  si r e s ­

ponde á la  convocatoria d e  ias tres Potencias 
neutrales , será  po r  d a r  una  p ru eba  más <le sus 

in tenciones pacíficas y  p ara  defender con firm e­

za sus derechos.

Respecto de P rus ia , u n  despacho telegráfico 

de Berlín , q n e p u b h c a n  los diarios ex tran jeros, 

dice q ue  se  hab ía  recibido en  aquella  capital la 

convocatoria á que hacem os r e f e re n c ia , y  el 

(iobierno estaba  dispuesto  á con testar en sen ­

tido  favorable al p ro y e c to ; p ero  con la con ­

dición de que la conferencia no habia de erigir­

se en á rh ítra , y sus acuerdos en  nada hab ian  de 

e s to rb ar la lib re  acción de los Gobiernos. ¿Qué 

puede esperarse , pues, de la  conferencia^ ¿Crée­

se  que  p o r  m edio de una discusión verbal p re ­
sidida p o r  F ranc ia , In g la te r ra  ó Ru.«ia , h a  de 

conseguirse la  buena in teligencia  á  que n o  h an  

podido llegar A ustria y  P rus ia  tra s  largas y re ­

pelidas no tas  diplomáticas? ¿Se consegu irá  que 

depongan las arm as aquellas dos P o ten c ias  y el 

reino d e  Ila lia  cuando  n o  han  bastado las m u ­

tuas declaraciones en favor de la  paz? Lo hníco 

á que á nuesti'o ju icio  puede conducir , sí á  algo 

conduce, la conferencia e s á  fijar delinitivam en- 

te  la conducta  del partido  que han do lom ar las 

Potencias neu tra les  que en  ella h a n  de es ta r r e ­

p resen tadas.

De m ucha  m ás im portanc ia  q ue  b s  noticias 

H que acabam os de re le r irn o s  son las que «le In ­

g la te rra  nos com unica  ta m b ién  el telégrafo. El 

m in is terio  ingles acaba de ob tener u n a  votacion 

c o n tra r ia ,  ó lo que  es lo m ism o . en té rm inos 

parlam en tarios , Jm sido derro tado. E ste  aconte* 
c im ien to  en buenas  p rác ticas  p arlam en tarias , si 

se nos p erm ite  la  frase, va uccesariam en te  s e ‘ 

gúido de este  o tro ; la dim isión del m in is terio . Si 

esto se  verifica, como es de e sp e ra r  del pais 
clásico en  ese género de Gobiernos, dicen los in ­

te ligen tes  en  el sistem a que  quitui debe susti- 

‘nír le  es u n  Gabinete to ry , ó com o si díjérainus.

m oderado. E n  este caso la  política d e in g la te r ra ,  

respecto  á la cuestión europea, inc linaría  pode- 

rosam eutn  la  balanza en  favor de la  paz. E l p a r ­

tido toi'ij, enem igo m ás que o tro  alguno dn la 

pohtíra  napoleónica, no puede m i ra r  con indi­

ferencia  el peligro de u n a  gue rra  que no reco ­

noce o tro  origen ^qup la  am bic ión , y cuyo fin 

puede se r  e l engrandecim iento  del Imperio 

francés.
Sí la  g u e rra  es inev itab le  , p o r  lo ménos es 

m uy probable  que Ing la te rra  im pida que en ella 

tom en p a r te  las arm as francesas. De o tro  modo 

n o  podría de ja r sola á  A u str ia  en fren te  de tres 

enem igos poderosos.

Esperam os con  im paciencia nuevas notic ias 

que  nos den cuen ta  de las consecuencias que 

h a  producido la ú ltim a votacion d e  la  Cámara 

inglesa . y  en tre tan to  nos inc linam os á  creer 

que las recib idas hasta ahora han  debido cau ­

sa r  honda y desagradable im presión  á los revo­

luc ionarios del continente .

I l i o r n  « y c r  d r  F l o r e n e i . i :
« P a r e c e  p r o b a b le  q u «  l o s  alistAiiiIentOíi 

v a n  á  e m p e z a r  «le n u e v o .  V e in i l e l i i e o  m i l  
voiuntarioN  l inn  s id o  m a n d a d o s  á  l o s  d e ­
p ó s i to s ,  y  o tr o s  9 C » , 0 0 0  q u e d a n  m a lr ie u -  
lad o s .»

—L o r d  G r e y  d e c la r ó  o n  e l  l^ a r la iu e n io  
i n f l e s  q u e  e l  A o b i e r u o  e s l i i  d is p u e s to  n  
d e ja r  l a  C á m a r a  d e c id ir  s i  e l  p r o y e c to  d e  
| e y  d e  r e fo r tu a  e l e c t o r a l  d e b e  ir cd  ade>  
la n t e .  L a  d i s e u s io i i  f n é  a p la z a d »  l i a s l a  e l  
j u e v e s .

E l  «ISeraId» d i c e  q n e e l  n i i n i s l r o d e  4'lii- 
l e  h a  p e d id o  s n s  p a s a p o r t e s .

—L a s  e o n l e s t a e i o n c s  d e  V lc n a ,  K e r l in ,  
F l o r e n e i a  y  F r a n c f o r t  r e e i b íd a s  h o y ,  so n  
fa v o r a b le s ,  y  d e ja n  e s p e r a r  q u e  In eo n fe -  
r e i i c ia  n o  la r d a r á  e n  v er iK ea rse .

—K l  «Ü lnnitor» d e  P a r i s  d l e e  q u e  s e  h a n  
r e c ib id o  Ins n o ta s  d e  o o n te x ln c io n  á  l a  
eo n v o e a tu r in  d e  l a s  t r e s  P o t e n c i a s  iien-  
tr a le s .

B í c c s c  q u e  la s  e o n l e s t a e i o n e s  d e  la s  tr e s  
P o t e n c i a s  i n t e r e s a d a s  s o n  f a v o r a b le s  á  I a  

r e n t i lo n  d e  la  e o n fe r e n c ia .
E s t a  p u e d e  c o n s i d e r a r s e  y a  c o m o  d e f lo i -  

t iva .
L a s  n o t i c ia s  d e  lu d a s  p a r le s  so n  p.-icíll- 

e a s .  E n  B e r l í n  s e  l>a d a d o  u r d e n  d e  dcte>  
n e r l a  s a l id a  d e  a lg u n o s  b a ta l lo n e s  d o  la  
G u a r d ia .

—E n  l a  ( ' a m a r a  d e  lo s  C o m u n e s  d e  In> 
g la t e r r a  h a  te n id o  lu ^ a r  u n a  t o l a c l o n ,  q u e  
i ia  s id o  u n a  d e r r o ta  p a r a  e l  G a b in e te .  
D o s c i e n t o s  c u a r e n t a  y  o e h o  v o to s  h an  
a p r o b a d o  la  p r o p o s i e io n  d e  lo r d  l i i n g i i b y  
p a r a  q u e  s e  d e n  in s t r u c c i o n e s  á  l a  c o m i ­
s ió n  d e  l a  4 'á m a r a  e n c a r d a d a  d e  l a  r e fo r ­
m a ,  á f íu  d e  q u e  to m e  s e v e r a s  m e d id a s  c o n ­
t r a  l a  co r r u p c ió n  e l e c t o r a l .

L o r d  O lu n d s to n e ,  q u e  c o m b a t ió  »  n o m ­
b r e  d e l  G o b i e r n o  la  p r o p o s ir io n  d e  lord  
K i n g h b y ,  s ó lo  h a  r e u n id o  9 3 9  v o to s .  E l  
G o b ie r n o ,  p u e s ,  h a  s u f r id o  u n a  d e r r o ta  
p or  8 0  v o to s  d e  m a y o r í a  q u e  h a  ten id o  la  
o p o s i c io n .

—.Vuticias d e l  B r a s i l  c o u G r m a n  c o m p l e ­
ta m e n te  la  v ic to r ia  o b te n id o  p o r  l o s  b r a s i ­
l e ñ o s  c o n tr a  lo s  p a r a g u a y a n o s .  E s t o s  h a n  
te n id o  s e i s c i e n t a s  b a ja s  e n tr e  m u e r t o s  y 
p r is io n e r o s .

E l  f u e r t e  d e i t a r i f u  h a  q u e d a d o  e o m p l c -  
t a m e n le  d e s t r u id o .

—U n  Ih B o l s a  d e  P a r í s  s e  c o t i z a r o n  a v e r  
l o s  fo n d o s  á  lo s  p r e c io s  s lg n ie u lc s :

F o n d o s  f r a n c e s e s :  e l  3  p o r  l O O  á  G l -  
7 5 ,  y  e l  4 I | 9  á O l - I O .

L o s  fo n d o s  e s p a i io i e s  n o  s e  h a n  c o t iz a d o .
L o s  c o n s o l id a d o s  In g l e s e s  q u e d a r o n  a y e r  

e n  L o n d r e s  d e  8 G 1 | t £  á  l i l .
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L .4  L E Y  C B I S P I . V l .

Los órganos del liberalism o  enm udecen: la 

p rensa  libera l, que batiendo palmas en tona dia­
riam en te  can tos en loor del Gobierno italiano y 

del llam ado Uey de Italia , d d h i j o  d e a q u e l  des­

graciado Monarca que pobre  y desdeñado m urió  

en u n  r in cón  de P o rtug a l, Jioy lam bíen guarda 

silencio y no hacc sonar el tum ultuoso co ­
ro  de los a p la u s o s , n i  el eco a tro nad o r de 

de sus desm ed idasa labanzas. ¿Quépasa? ¿Quizás 
las Po tenc ias aliadas d an  dado de com ún a c u e r ­

do la consigna de silencio á  la protegida de 

F rancia? ¿Por v en tu ra  la pléyade de voluntarios 

g u e rre ro s ,  soldados de tm  jefe  dem ócrata  y  s ú b ­
ditos de un  Rey, se  h a n  vendido como esclavos 

a l que ellos apellidan S u ltán  del Im perio  Aus­

tríaco?

¿Qué pasa en  ese m odelo  d e  rih jim en conslitii- 

otoñal, en ese re in o  apellidado Italia, donde los 

declam adores del liberalism o han  sentado su 

trono  en  la segunda m itad del siglo XIX'Í ’Por 

qué  tan to  silencio? ¿Será q u e la a n a rq u ía  e m p ie ­

ce á  te rm in a r  su  o b ra , batiendo sus negras alas 

sobre las más altas instituciones, y el Monarca 

tiem bla, y el p o der  vacila, y la  m áquina cons­

t i tuc iona l se d e rru m b a  a n te e !  inm enso poderío 
de las tu rbas acaudilladas p o r  u n  gen io  denw -  

ledor, á  quien su  pa tria  alejó de si el año 18 i8  

y a  nduvo m endigando hospita lidad en los antros 

del revo lucinnarism o europeot

No es nada de esto: e s  que el poder de aquel 
m alogrado ta len to , del eijregio Conde y célebre 

t r ib u n o ,  el po d er  de aquella m onarquia-dem o- 

c rá tica . vuelve los ojos al principio de au to ­

r id ad , y viéndole gastado por si m ism o , con ­

ve rtid o  en  m ise rab le  esclavo y m u erto  á  sus 

manos d u ra n te  un  periodo de reglam entada 

anarquía , pugna p o r gobernar , p re tendiendo  

conservar las fuei'zas á la revolución y auxilián ­

dose de los princip ios olvidados p o r  él, del órden 

y de ia autoridad.

Ya no halla paz d en tro  de s i : donde quiera  

que fija su  m irad a  solo se  le presen ta  el espec­

táculo  de u n  profundo m alestar. Todo es con ­

fusión en lo in te r io r ;  el ba ta llar de una p ro lo n ­

gada lucha no c e s a ; los m entidos lazos de 

unión cada dia se  aflojan . como si una estrella 

de fatal destino  pres id ie ra  esa a l ia n z a ; los 

m otines se  suceden  en  las ciudades u n  dia tras 

o t r o ; los establecim ientos de enseñanza y la 

ju v en tud  se  h an  trocado en cuarte les  y  solda- 

dados; la  ciencia h a  cambiado los lau ros del 

saber , p o r  los tr iunfos del com bate, y  á  la toga 

h a  sucedido la  blusa, y  a l reposo de las le tra s ,  

la agitada y revuelta  vida del cam po de batalla. 

La Hacienda, en fin, se  halla  agobiada y la  ban- 

carota  m oral y m a te r i a l , están  llamando á las 

p u e r ta s  d e  ese m onum ento  levantado con ardo­

roso em peño po r  el liberalism o  y  sostenido po r 

la m ágica infiuencia del m oderno E m perador 

de O c c id en te ,  ¡w r el d ic tador de E u ro p a ,  á 

qu ien  pudié ram os apellidar e l giijante de la  re ­

volución.

lie  ese llamado reino  hoy no habla la p rensa  

liberal; y á fé  que su  situación es acreedora á  que 
se  fije en  ella la  a tención de todus los pensadores, 

y  m ucho más de esos can tores de sus glorías y 

aduladores de su s  instiHiciones, en su  régim en 

liberal. ¿No han visto, n o  han oído h ab la r ,  no 

l a n  leído u na  ley sancionada por el descendien ­

te  del Uey Carlos A lberto, y  aprobada po r  Lis 

Cámaras, t i tu lada  la L e y  Crispina?

E ste  es e l liberalismo: eu  esa ley está r e t r a ­

tado. Es el ú ltim o reflejo del fondo de su  h ip ó ­

c r i ta  pensam iento  dagu erreo tip ado  po r e l Go­

b ie rno  italiano. De hoy más no os a treveré is  á 

negar que  el hbera lism o no sea el libericidio, 

e l despotism o, la  anarquía, y  el ce tro  de h ierro  

q ue  h iere  la frente  de honrados ciudadanos y 

leales súbditos, cuando se  atreven á  m u rm u ra r  

con tra  ta n to  m e rcad e r  de m entidas hbertades.

L a  Ley C risp ina  sancionada en Florencia p o r  

el Rey de Cerdeiia e l dia 17 de Mayo de 18G(i, 

con tiene  dos partes: la  una sobre im pren ta ; la 

o tra  sobre  personas sospechosas: toda ella se r e ­

duce á  seis artículos.

E l a r t icu lo  1.° , ex trac tado  dice asi: queda 

prohibido escrib ir  acerca de los m ovimientos del 

e jérc ito , sin  que puedan  rep roduc irse  m ás n o ti ­

cias p o r  medio d e  la im pren ta  que las tomadas 

de los diarios oficiales.

C omprendemos que e n  u na  m onarquía  cual- ’ 

qu ie ra , en  c ircunstancias  dadas, pueda  y deba 

el Gobierno p ro h ib ir  á  la p rensa  com unicar 

c iertas noticias; pero  e n  Itah a , en  F lorencia , 

e n  e sanu eva  Alemania, e n  ese nuevo p lan te l del 

liberalism o y en m edio de los próximos azares 
de una  g u e rra ,  no civd, sino ex tran je ra , ¿qué 

inconveniente puede liaber en ello? Una n a ­

ción donde los ecos del ta m b o r llegan hasta 

el últim o confín de E u ro p a ,  ¿qué o b s tácu ­
lo puede te n e r  en  q ue  A u str ia  divise desde las 
a ltu ras  de los fuertes del C uadrilá tero  los p e n ­

dones y las banderas , que ya se  h an  desplegado 

e n  aquellos cam pos, a l lado de las águilas f ra n ­

cesas, y que  hoy vuelven á  desplegarse orgu- 

llosas?

¿Por ven tu ra  las banderas se  d irigen d ip lom á­

ticam ente á un  pu n to  y sus soldados las condu ­

cen á otro? ¿Es e í te  el motivo de e s ta  p r im era  

m ordaza en  la  ley?

Nada nos ex trañaría , toda vez que el derecho 

in te rn ac ion a l de I ta lia ,  es m uy  diferente  del q ue  

enseña el derecho n a tu ra l  y  la filosofía del de­

recho.

Art. 2.° E l a n to r .  ed ito r y  cuantos in te rv en ­

g an  in telectual ó  m ateria lm en te  en la  publicidad 
de las notic ias sobre  los acontecim ien tos del 

ejército, será castigado con  m ultas  de 500 liras 

y encarce lam ien to  p o r  seis meses.

E l liberahsm o, que tan to  declam a c o n tra  la 

luquisicion , se  a rm a  p a ra  el m al con las armas 

que  sólo para  el b ien empleaba el Santo Oficio.

De boy en  adelan te , siem pre que recordem os 
la p rensa  ita liana nos la  figurarem os sen ta d a  

ante  el pednatal de una  esta tua , cuyo título es 

¡a libertad , con un cetro  de h ie rro  en la mano

izquierda, u n  m anojo de mordazas en  la d e re ­

cha y d ic iendo con sarcástica  sonrisa: escribe, »i 

le  a treves.
A rt. !5.“ E l Gobierno tendrá facultad de d es ­

te r r a r  p o r  u n  año á todos los ociosos, vagabun­

dos, revoltosos y personas que  se opongan de  

cualquier  í/iorfo á  la  un idad  de ItaUa, y  hasta  

co nvertir  e l destierro  en p r is ió n .

l ié  aqui la  d ic tadura , h é  aqui la m as dura  ti­

ran ía  que podia reg is tra r  la h is toria  en  los ve­

n ideros siglos: h é  aquí el liberali.smo, converti­

do en  sayón, en el más-vergonzante esb irro : hé 

aqu í la  a rb itra riedad  elevada á ley: hé aquí u n  

precip icio  p o r  donde se d e rru m b an  las pasiones 

de localidad; y hé aqui, en  fin, u n  m anantial de 
contiendas, de venganzas y  miserias. Ya no exis­

te libertad , no solo de acción, sino ni a u n  de 

p e n sa m ie n to , pues oponiéndose de cirALQi:iER 

MODO á la unidad de Italia , espera  á todo c iuda ­

dano ... ¿el destierro? no; es poco para sem ejante 

c rim en: las cárcele.^, las m azm orras , las tin ie ­

blas, las cadenas, y  ú ltim am ente , en tre  las hú- 

mi'das y asfixiantes em anaciones de negros su b ­

te rráneos, la  m iterle.

Génios del liberalism o, can tores de la  m o der­

n a  edad, entusiastas de I ta lia , venid, venid á 

e scu lp ir  en lápidas de oro la d racon iana  ley 

C risp ina , cuyos a rtícu los están  cho rrean do  l i ­

beralism o.

V osotros los m antenedores y  guard ianes de 

ese tem plo del pensam iento libre, ¿eleváis hasta  

el c rim en  los actos in te rn o s  de la  libertad? ¡Es­

to es horrible! N i a u n  cuaudo los sangrien tos 

despotas ocupaban el solio de aquel Im perio  ro ­

m ano, tr is tem en te  iPígradado p o r  Nei'on y Dio- 

c leciano, llegó á tanto  su tiran ía , n i fué tanto  

el cínico descaro del despotism o. ¡Pobre  Italia! 

T ristes de los leales y honrados ciudadanos, que 

án te s  de consen tir  en u n  c rim en  de derecho , 

m u rm u ran  en el silencio de su  retiro  y  en el s a n ­

tua rio  de su  conciencia: yo  no saneiono con m i  

vo lun tad  ese aclol 

Los artículos res tan tes  de la  ley no com p ren ­

den  sino el p rocedim iento del 5.*

L a  ]jey C risp ina  no necesita m ás com enta ­

r io s :  basta  con presen ta rla  fren te  á  fren te  del 

ú ltim o vestigio del sentido  c o m ú n : seg u ram en ­

te  q u ed ará  vencida y derrotada.

E sta  es la ú lt im a  obra del lib era lism o  liberi- 

cid ia . L iberales, ¿enmudeccis? declam adores de 

las libertades ita lianas, ¿no aplaudís?

N. M. Serrajío.

In s is te  L a  I'íacíon en  p re te n d e r  que  sea p r o ­

vista la  cátedra  de filosopa del derecho  en el 

S r. G iner de los llios, y  añade que E t .  P e n s a ­

m i e n t o  E s p a S o l  com bate en  este  pu n to  no las 

doctrinas, sino los individuos «bien que p o r  las 

d oc tr in as  que profesan.» A ceptam o; esta  de­

c laración, que  equivale á  nu estra  fórmula: d e ­

te s ta r  las m alas doctrinas y am ar á los que las 

profesan, sin  de jír le s  p o r  esto el absurdo  derecho 

de com unicarlas á  los jóvenes, que se r ía  un  

am or desordenado y funesto.

P ero  vamos al S r .  G iner dé los Rios. E ste  la ­

borioso é ilu strado jóven , de cuyos sen tim ien tos 

católicos y aun  d e  cuya adliesion á la fé de 

sus padres  no dudam os, an te s  no s  constan 

v e rd a d e ra m e n te , h a  tenido la desgracia, aca­

so por h ab e r  caído cándidam ente en ios lazos 

tendidos á  la ju v e n tu d  p o r  los p rinc ipa les  sec­

tarios de los e r ro re s  de K rause , de esponer en 

los actos de su  oposicion teorías engendradas en 

el ce reb ro  del sofista alem an, del publicis ta  de 

la francm asonería , s i es que sus oyentes no h an  

en tend ido  ó in te rp re tad o  m al su s  explicaciones. 

.\bora  b ien , s i rea lm en te  las h a  proclam ado el 

S r. G iner en  los actos de la oposicion, si h a  se ­

guido las inspiraciones de K rause en  sus d iscu r ­
sos, D O debe se r  nom brado  catedrático  de la 

U niversidad. La razón es m uy sencilla: confor­
me á la ley. la  Universidad debe ser católica, co­

mo la nación que la paga y que la sufre; en  una 

U niversidad católica (de derecho), no puede e n ­

señarse  e l krausism o, doctrina perversa  en  to .  

das su s  p a r te s ,  d octrina  im pía ó re lacionada con 

los e r ro re s  del ateísm o: es asi, q ue  el S r. Giner 

de los p ío s ,  en la hipótesis de que partim os, 

se  h a  m ostrado adicto á este infaudo m aestro  en 

lo que toca á la teoría del derecho  (no se olvi­

de que  el derecho  de K rause es el com unism o): 

luego el S r .  G iner de los ñ io s  n o  puede s e r  le- 

galm cnte catedrático  de la U niversidad, en E s ­

paña al m énos.

La fuerza de este argum ento  no se  destruye 
, alegando el resu ltado  de las oposiciones, ó el 

voto del T rib u n a l.  Su¡>oniendo y aun  creyendo 

que aquel acto y este  t r ib u n a l h a n  procedido 
conforme á la lotra del reglam ento  respectivo, 

todavía h a y q u e  reco rd a r  que sobre el reg lam en­
to, y  so b re  la  ley de estudios, y sobre  el tr ibu na l 

designado p ara  aplicarlo, está  e l a r t .  11 de la 

Constitución y está  e l Concorilato con la Santa 

Sede, y  están  los deberes  que  tiene para  con 
Dios y p ara  con la  sociedad el Gobíprno de S. M. 

Todos estos altí.eimosrespetos ser ian  in icuam en ­

te  atropellados con im ponderab le  estrago el dia 

que  se  pusiera  en manos del S r. G iner de los 

R íos (siem pre hablamos bajo el supuesto  de que 

haya profesado publicam ente  el k rau s ism o ) la 

cre<lencial de profesor de la U niversidad.

Más dfc ím os en  p rueb a  de n u es tra  im p arc ia ­

lidad : aun  im la tr is te  hipótesis á  que  nos refe ­

r im os. creem os que el ilustrado  opositor no 

habrá  susten tado  las teo rias  del sofista a lem an 

sino haciéndose la ilusión de repu ta r la s  conci­

liables con la fé. Acaso su  ilusión sea tan  g ra n ­

de q ue  se rep u te  más católico porq u e  las p ro ­

fesa ,  com o dice Líi N ación . P ero  su  ilusión en 

es te  punto  alcalizaría cuando más á jus tif ica r su  

bu en a  fé, aun  á  costa de su  crítica; m as nu nca  

á jus tif ica r su  profesorado, sobre  todo, de p a r te  

del Gobierno q ue  lo n om bra ra ,  ¿Qué im porta  á  

los jóvenes que el e r r o r  en  que les in s truyan  

su s  m aestros sea profesado po r  estos de buena  

fé, m erced  á una  i lu s ió n , inconcebible á  la 

verdad tra tándose  de juz ga r  á  Krause? P e  n in ­

guna cosa puede decirse  con m ás verdad q ue  de 

la  enseñanza lo  q ne  dijo De M aistredel sofisma: 

«El sofisma es una  moneda falsa acuñada po r  

crim ina les  y  m an ten ida  en  la  circulación por 

hom bres de bien.» Así acaece en  la  enseñanza: 

m onederos falsos como K rause fabrican  el e r ­

r o r ,  y hom bres de bien como el S r. G iner de 

los Ríos se  d isponen á  enseñarlo . Esto no ])ue- 

de ser.

D ecididam ente la U nion  liberal es niña m i ­
mada de la  fortuna.

P a ra  algunos cada paso  es un  tropiezo: p ara  

la  Union Uberal cada tropiezo es u n  paso.

Ya dijim os días pasados que habia tenido u n  

feliz hallazgo con el S r. Cánovas del Castillo que 

Tino á  se r  el cuarto  pié de la  Union; hoy  p a r ­

ticipamos con gozo á  nues tros  lectores que  la 

Union libera l ha tenido o tro  hallazgo todavía 

m á s  feliz que el a n t e r io r .

Y os tal. que las oposiciones tiem blan  de m is -  

do y U ‘D onnellse  sonrio de satisfacción, y  P o ­

sada  H e rre ra  se  res trega  las mano.s de gusto.

N osotros q ue  vamos sin tiendo vivas sim patías  

po r  la Union liberal, no podemos n iénas de n n ir  

á  su  b uen a  su e r te  la  m anifos tadon  de nuestra  

m ás cordial alegría.

Y todo se lo m erece c iertam en le ; p o rq u e  nn 

es u n  grano de anís tropezar á  la vuelta  de 

una  discusión con proezas o ra torias  com o las del 

S r. Hazañas.

Esto  equivale á dec ir  que á la  U nion liberal 

le h a  caído el prem io gordo de la  lo te r í a , ó  
en  otros térm inos, que le han  salido las cuenta.s 

á ped ir  de boca , p o r  v ir tud  del d irec to r  de C on­

tabilidad.

Digámoslo de una vez; e l S r. Hazañas es u n  

o rador como pocos.

L a  fuerza de sus razonam ientos, la fluidez de 

su palabra  y  lu belleza de sus im ágenes, le han 

valido u n  triunfo  q ue  es dado á  muy esca-o n úm e ­

ro  de oradores.

No es sólo llevar el convencimiento al ánim o 

de sus oyentes; no es el m overlos á llan to  ó á 

risa  cuando  la indiferencia reina en  sus e sp ír i ­

tu s ; es m ás, m uchísim o m ás que todo esto. 

Es a r reb a ta r lo s  de ta l modo , que  olviden po r  

com pleto una  horrib le  catástrofe  que acaban  d« 

presenciar.

Expliquém onos: el m in is tro  de Hacienda y a ­

cía en el Congreso de cuerpo p resen te . Todo el 

m undo  m ostraba en  el sem blante  el agudísimo 

dolor de que  e ra  presa.

lAlIí'yacian en ílur las más risueñas esperan ­

zas de n u e s tro  crédito!

¡AUi in e rte  el g érm en  fecundo del Banco  

ingles'.

¡Allí exánime el p re co z  reconocim iento  de los 
c u p o n es! . . . .

¡Allí, en fin, el Sr. Alonso M artín ez , victima 

de una indigestión de c íh id io . . . .  y  de u n a  ina­

nición del Tesoro!

P ues cuando el Congreso tac itu rno  y lloroso 

sólo pensaba en  sem ejan te  d e s g ra c ia , cuando 

apenas daba oídos á los discursos q ue  algunos 

de sus oradores p ronunc iaban  , hé aqui que el 

señor Hazañas em puñaba el ce tro  de D em óste- 

nes; h é  aquí que a rro ja  todo el v igor de su elo­

cuencia sobre  la Cám ara y hé aquí que  la Cá­

m ara  alza la fren te , se en jug a  los párpados con 

el codo y u n a  sonrisa  de felicidad serpea p o r  

sus labios.

A las pocas frases del Sr. Hazañas, e l P a r la ­
m ento  exclam a con Espronceda:

T ruéquese eu  risa  m i dolor profundo.

Que baya un  cadáver m á s . . . .  ¿qué im porta  al 

mundo ? Y en efecto , el dolor y la sonrisa  del 

P arlam ento  se truecan  e u  u n a  carjada  general.
Pero  , ¿ qué puede decir e l S r .  Hazañas para  

o b te n e r  sem ejan te  resultado con su  discurso?
¡Qué pudo decir!...... T ales y tan  b uenas  co ­

sas que á no trascrib iilas es im posible que de 
pilas form en id(>a cabal nues tros  lectores. Y to ­

das ellas son tan ingeniosas, de tan buen  Utera-

Ayuntamiento de Madrid



E l  P e n s a m ie n to  E s p a ñ o l . — Miércolí'? ¿íO de  Mayo do Í 8 fi0 .

rio , qin* no podemos rí 's is lir  al ilrspo ile «lar 

iina m u e s lra ,  p a ra  que p o r  el liilo t-e pueiki sa ­

c a r  fil ovillo.
lió  aqiii uno »le los p rim eros párrafos;
• El Congreso reccrd»rá q u e d a d a  d  Sr. Moyano 

anleanoche: «Sefiores, el señor mioistto de Ha­
cienda se ha levantado i  contestar á mi.disaorso: 
apuntaba al Sr. Kocedal y  me ha dado i  mí: des­
pués el Sr. Salaverria me apuntaba á mi y  daba al 
señor ministro de Hacienda,* Pues yo ayer apun ­
taba al Sr. Hurtado, y  luego le pegó un tiro un in ­
dividuo de la  comiíion; hoy apuntaba al Sr. Teja­
do, y  el sfiflor ministro le ha matado de un caño­
nazo: esto ha sido gran ventaja para  S. S., á  quien 
yo no hubiera podido tira r  á lo sumo raás que una 
perdigonada: pero todo « t e  dfbate va así, y aho ­
ra  está  cargando la  escopeta el Sr. Candau para  
que á  mi me dispare, u n  tiro e lS r .  Piguerola.-

¿Cabe nada m ás delicado que esto? ^Es posi- 

h!e p resen ta r las im ágenes con m á s  sencillez y 

a l p rop io  tiem po con más elegancia? ¿Conoce 

nadie o ra toria  m ás clásica, sin faltarle  po r eso 

e l desorden p indárico  de la oda?

Conreséinoslo ingenuam ente ; con algunos dis­

cursos más que  á este  mism o te n o r  p ronuncie  

el S r. Ilazafias, e l S r. Nocedal solira en  el Con­

greso.

A yer te rm inó  su  discurso  el S r .  Tejado. 

N uestro antiguo com pañero  de redacción, hoy 

dedicado á la traducción  de im portan tísim as 

obras  de filosofia hab la  fácil y  co rrec tam en te , 

raciocina con lógica y d iscu te  con m étodo. Le 

falta p ráctica , y  p o r  consiguiente , confianza en 

sua p rop ias  fuerzas. E s  u no  de los oradores que 

cuanto  más uso de la  palabra  liagan en  el Con­

gres* serán  escuchados con m ás gusto.

S u  discurso  se  rem ontó  á la m ás elevada 

región de los princip ios y  m erece  s e r  exam ina­

do con todo deten im ien to .

P rom etem os hacerlo  en  n u es tro  próxim o n ú ­

m ero .

¿ \  qué no adivinan n u es tro s  lectores p o r  qué 

no hay contradicción en  el hecho  de vo ta r hoy 

en favor del reconocim iento de los cupones al­

gunos seftores d ipu tados q u e  en  las C órtes cons­

t i tuyen tes  vo ta ron  en contra?

E l Sr. Hazañas lo d ijo  ayer; «porque en tón- 

ces éram os todos unas c r ia tu ra s .-

¡Angelitos!

Bien dice el re f rá n ......

Leyéronse ayer en  el Congreso los reales d e ­

cretos adm itiendo la dim isión del Rr. Alonso 

M artínez y n om b rand o  m inistro  in te r in o  de Ha­

cienda al S r .  Cánovas del Castillo, según  hab ía ­

mos antmciado.

Con este motivo pidió el señor conde de San 

Luis c ie rtas  esplicaciones al (iobierao: quería  

sab e r  S. S. si e l p res iden te  del Consejo de m i­

n is tros  estaba d ispuesto  á cum plir su  palabra 
so lem nem ente  em peñada de caer con cualquiera  

de los m in is tros  que  se  re t i r a ra  del Gabinete, y  

en caso con trario , si m anten ía  los proyectos re ­

ferentes á negocios financieros y  especialm ente 

el de autorizaciones.

E l señor duque de T e tuan  le  con testó  m uy  á 

regañadientes; en p r im e r  lug a r, q u e  las obs«r- 
vacionps del conde de San L n is  lastim aban  las 

prerogativas de la Corona, y  luego que el m i­

n is ter io  n o  se  r e t i r a r ía ,  porque  el S r. Alonso 

M artínez no  ha caido p o r  o lra  causa  que  p o r  

falta de salud, y q ue  m a n ten ía  el G obierno to ­

dos los proyectos.
E s  verdad q ue  la C onstituc ión  p rescribe  que 

el Rey nom bre  y separe lib rem en te  los m in is ­
tro s  : pero ¿(¡ué tiene que  ve r  esta  potestad  con 

el com prom iso b b re m en te  contra ido  p o r el ge­

n e ra l  O 'D onnell de re t ira rse  cuando cualquiera  
de sus com pañeros tuviese po r  conveniente  h a ­

cerlo? ¿Ouó t ien e  de régio  el señor duque de 

T e tu an  p a ra  escudarse con aquella prerogatíva?

E n  cnan to  á que  el S r .  Alonso Martínez sale 

p o r  falta de salud , así lo  dice la Gacela. P ero  

es sabido que  esta  cláusula  es una  m e ra  fór­
m ula  oficial de dim isiones y  de Reales decretos 

de cesantía. De los cen tenares  de m in is tros  que 

b an  hecho ren u n c ia  d e  su cargo, son rarisim os 

los que  no la h an  fundado en falta de salud. 

P o r  consiguiente , si la c láusu la  oficial se  tom a 

p o r  lo s<’r io ,  habríam os d e  convenir en  q ue  el 

banco azul t iene  la p es te , ó  que solo se  elig»> m i­

n is tros  e n tre  valetudinarios . L a  verdad es que 

el m in is tro  de H acienda estuvo toda la  tarde 

del lunes en  el Congreso, y  que á la hora y me­

dia de haber sídido de la  C ám ara  exponía á  S. M, 

q ue  el estado de su sa lud  no le  p e rm it ía  con ti­
n u a r  desem peñando su  ca i^o . L a  verdad es que 

perm anecer en el m in is terio  en  las actuales c ir ­

cunstancias e ra  cuestión  de h o n ra  para  el señor 

Alonso M artínez , que solo ha podido re tira rse  

po r  graves desavenencias con sus compaiieros.

Todo el m u ndo  lo sabe, adem as. E l S r. Alonso 

Martínez n o  h a  salido con en tera  libertad  del 

r .ab ínete: b a  sido obligado á d e ja r  la  c a r te ra  po r  

el general O 'Donnell.
¿Pero ctVmo se explica el absurdo  de que su s  

proyectos subsistan  despues do re tirado  el m inis­

tro  que  los ha presentado?

E sto  no tiene más explicación que  lo s igu ien ­

te :— Lo único absurdo  p a ra  la  U nion liberal es 

de ja r  el poder.

No puede llevarse más allá 1a farsa; m ien tras  

qu(> asi hab laba  e l j i í f e d e  la In io n ,  se r e « n  

tam bién de el los j>erlod¡stas m in is teria les al 

p rep a ra r  p ara  sus respectivos diarios los parrafos 

siguientes:
L<i Politics. -P nrlodem ás, y  bajo el punto de 

vista político, la  resolución d d  Sr. Alonso Martí­
nez nos parece digna de elogio, t’na persona de 
tanto Miento como S. S. no desconocía cierta ­

m ente que la mala estrella es un delito para  m u ­
chos, y  que el fracaso de algunos de sus planes 
le había eiiageaado la  confianza de no pocos am i­
gos d é l a  Union liberal.-

El Contribuyente. E l estado de salud y los obs­
táculos que encontraba en el desarrollo de sus 
planes financieros, han sido las causas de esta d i­

misión.
El Sr. Alonso Martínez, que posee u n  talento 

grande, no podía descouocec la desgracia que le 
ha seguido en el difícil desempeño de su cargo.- 

L a  P á lr ia ,  ó rgano del S r. C-ánovas, dice lo 

siguiente:
.?ío ocultaremos que conceptuamos como un 

bien para la  situación un suceso que, facilitando 
al fiobíerno los grandes, enérgicos y  eficaces me­
dios de acción que su iniciativa debe emplear sin 
descanso en la  cuestión general económica, viene 
ademas desde luego i  satisfacer un deseo de ran ­
chos y muy leales amigos de este ministerio, á 
quien tanto ayuda y  favorece la opinión pública.* 

P. D. E l S r. Alonso Martínez y su  señora 

paseaban sanos y buenos, á  Dios g racias, en la 

F u en te  C.astellana, m ien tra s  que el S r. ü 'ü o n -  

ae ll  los daba en  el Congreso poco ménos q ue  por 

locos ó  m uertos .

P u es  señor, ahora  salimos con que  Lct Sobe­

ra n ía  N aciona l  t ra s tro có  un ^o a l  decir que en 

los d ias festivos se com etían  m ás delitos q ue  en 

los no festivos: de modo que el hecho  con que 

nos quería  a te r ro r iza r  es de todo pu n to  con ­

trarío .
Oígan Yds. al periódico soberano:

• En el suelto de. nuestro núm ero de ay er relati­
vo al artículo de nuestro muy estimado amigo se­
ñor Torres Mena, sobre la  estadística de la  adm i­
nistración de jiu tic ia , se equivocó la  distribución de 
los delitos trastrocando un no. Los delitos cometi­
dos en días no festivos han sido 7,30r> y 5,172en 
dias festivos; pero aun así y  todo, la  proporcion es 
pstremada respecto á la  dehncuencia en las festivi­
dades, y  sobre ella desearíamos oír & los periódicos 
neos ó catoliquistas. •

Ya h a b rá  visto L a  Soiieranio  en  n u e s tro  n ú ­

m ero  de anoche cuál es n u es tra  opínion con re s ­

p ecto  á este asunto.
P o r  lo  dem as, ándese  con tiento  L a  Sobera­

n ía  en eso de h ace r  trueca-tin tas  de tan  grueso 

ca lib re , no nos venga ei día m énos pensado con 

que, p o r  equivocación. E sparte ro  es u n  g ran  es­

tadista  y Oiózaga u n  g ran  general.

O lra  m u es lra  de la  sal li te ra r ia  con que ayer 

sazonó su  d iscurso  el S r .  H a z a ñ a s :

• f u  amigo mío tenia mucha vocaciou por la 
carrera eclesiástica; y  cuando joven siempre anda­
ba por las sacristías ayudando á  Misa y  comídíido- 
se las hostias: siguió su  carre ra , y  a l fia cantó 
Misa. Vino luego á Madrid, y  empezó á vestir de 
paisano , primero por la  nocíie y  luego de día, y  
se fué olvidando de su  estado hasta e l punto de 
que un día se le encontró un amigo nuestro en la 
calle de la  M ontera, con bigote y  p e r i l la , y  lo 
dijo: -Pero hombre, ¿no es Vd. Cura?» A lo que 
le respondió: 'S i, se ío r ;  pero no ejerzo.- Eso digo 
yo del señor Tejado: es liberal, pero no ejerce.-

¿Cuándo podrem os dec ir  una  cosa p a rec id a  al 

sefior Hazañas? es o rador, pero  no ejerce.

Según dice un diario ministerial parece qu3 la 
mayoría del Congreso presentará i  las Cortes una 
modificación dcl proyecto de autorizacioiies, por 
la  que quedaría facultado el Gobierno á hacer la 
emisión que ha de producir los 1,200 millones 
efectivos, en los valores que crea más conveniente 
y  sin ceíiirse precisamente al papel del 3 por 100 
consolidado.

Un periódico dice que los genoralos Concha es­
tán al lado del Gobierno y trabajan por el buen 
éxito del proyecto de autorizaciones.

Buen provecho les haga.

Las dos noticias siguientes son de un diario mo­
derado ;

■ Parece que en estos últimos días se han tomado 
precauciones miUtares en Valladolid, y  según se 
asegura han sido trasladados varios oficiales de la 
guarnición de aquella capital.

—Dícese que anoche se pusieron centinelas do­
bles en la guardia del Principal, que, dicho sea de 
paso, da «1 servicio con las armas cargadas y  las 
cápsulas puestas, y  que fué á reforzarla una mitad 
do la  Guardia civil.-

Al o ír ayer e l Congreso al general O 'D onnell 

que el Sr. Alonso M artínez dejó el m in is terio  

por falla de salud, falta que ha llrgado  á  p e r ­

turbarle  la  cabeza ,  lodo el m undo  se  rió  de 

las palabras dcl presiden te  d e l Consejo de m i­

n is tros: • ¡T riste  sociedad aquella, exclamó e n ­
tonces el duque de T e tu an , e n  la que los p a ­

decim ientos de u n  hom bre  honrado  son objeto 

de risas! o

- No hay noticias todavía de la  llegada á Sou- 
Ijiampton de la  m ala del Pacífico.

Pof Panamá tuvo el Gobierna noticias que al­
canzaban al 20 de Abril, pero que adelantaban 

poco í  las conocidas.

l 'n  periódico afecto al ministerio declara q u ed e  
ninguna manera se  tra tará  con los tenedores de 
certificados, sino cuando estos pública y solemne­
mente retiren las reclamaciones que tienen hechas 
contra España, y  en  virtud de las cuales están cer­
radas para  nuestros valores las Bolsas extranjeras.

El sábado so discutirá en el Congreso el dictá- 
m c n d e la  comision de peticiones acerca de la  ex­
posición preseutada por varios de los Amigos de ¡os 
pobres á consecuencia de la  injuria y  calumnia 
que dicen les infirió en el Senado el Sr. Posada 
Herrera. La mayoría de la  comision opina que 
dobedeclararse que no h i  lugar á  deliberar; pero 
r l Sr. Pcrcz dcHolina es de opiiiion, y  asi lo con­
signa en u n  voto particular, que debe pasar la ex ­
posición al ministerio de Gracia y  Justicia, para  
que la  rem ita a! tr ibunal que entiende en la  quere­

lla entablada contra e l ministro de la  Gobernación 
por Ins Avtitfos de íoípo6iv,«.

Dicen los poriódicos que el duque de la Torre se 
ha separado del ministeri» en lf.fea cuestión de los 
cupones. Parece que también el general Ros de 
Glano desea v ia jar para  no « s ta r  en el Senado el 
dia en que se vote el proyecto de autorizaciones.

E l general Serrano ya se h a  marchado á  Arjoní- 
lia, y  mientras que los diarios ministeriales dicen 
que volverá al tercero día, los diarios de oposicíon 
cuentan que permanecerá por Andalucía algunas 
semanas,

En estos días se han presentado i  las Cortes ex ­
posiciones contra el proyecto de autorizaciones de 
los pueblos siguientes: Sevilla , Cádiz, Alicante, 
Valencia , Zaragoza, fiórdoba, Segorbe. Barajas, 
Avila, Talavera, Barcelona, Toledo, Quintanar de 
la Orden, Alcáz.ar de San Juan, Astorga, León, Al- 
mansa,Pamplona, Coruña, Lugo, Orense, Santiago, 
Villa de Vegas, Chiclana, Villamartiu, Puerto Ser­
rano, Algodonales, Grazalema y Bornos en la  p ro ­
vincia de C ádiz, y  Villaverde , Carabanchel de 
Abajo, San Martin de la  Vega y he</anés.

Pregunta Las Moeedadcs si es cierto que el cor­
re taje  pagado para la negociación hecha en París 
con Mr. Fremy ha costado un milíon do reales, ó 

sea el I por lüO.
Esperamos la respuesta de los diarios ministe- 

riales. ^

Parece, dice un periódico, que se ha propuesto 
«1 Consejo de ministros e l nombramiento del señor 
Escosura (l). Patricio) p ara  una dirección que está 
hoy vacante: peco no todos los ministros han es­
tado conformes y  se suspendíií la discusión sobre 

este asunto.
Escrúpulos de monja entre liberales.

La CA}rrr»pondencia, con admirable aplomo, d i­

ce lo siguiente:
• El Banco de España se h a  hecho cargo de las 

-cantidades que el Gobierno tiene en las provin.
• cías, y  h a  entregado á  cuenta de las mismas has-
• ta  25 millones de reales.-

Lo que ha recibido el Banco, replica un perió­
dico, son letras á fin de Julio próximo sobre las 
tesorerías de provincia. La garantía que se  ofrece 
al referido establecimiento son fondos de que no 
sabemos hasta qué punto es lícito disponer, pues 
están afectos á servicios sagrados. Vea, pues. La  
Correspondencia cómo no es m uy exacto lo que 
asevera en las anteriores lineas.

También aseguran algunos periódicos ministe­
riales que y a  están en las respectivas tesorerías los 
fondos destinados á  satisfacer la paga de todas las 
clases del Estado en el presente raes. El pago em­
pezará á hacerse en 1.° de Junio por ser e l 31 dia 
festivo.

A este propósito dice con oportunidad L n  Epoca:
■ ¿Qué dirán á esto los cesantes y  retirados de

■ muchas provincias, entre ellos los de Alava, que
• no han cobrado más paga que una en todo lo que
• va de ano? ¿Qué dirán  los infelices estanqueros de
■ la  provincia de Madrid y  de otras á quienes se
• castiga sí disminuye la recaudación, á quienes se
• exige la  puntual entrega de fondos sin pagarlos
• hace dos meses sus mezquinas asignaciones? ¿Qué

• dirán, por último, los imponentes en las sucur-
• sales de la Caja de depósitos y  los tenedores de
• papel de la  Dcuda y otros ciento que reclaman
• al exhausto Tesoro? No basta decir cuándo em- 
•pieza el pago; la cuestión es sí empieza, y  sobro
• todo si concluye.'

También se  quejarán, y  con razón, los indivi­
duos del Clero parroquial de varias provincias á 
quienes se  deben los haberes de los dos meses ú l­
timos; los contratistas de caireteras que tienen en 
su poder libramientos de Fomento sin poderlos h a ­
cer efectivos, y  tantos otros acreedores del Estado 
que sufren las consecuencias de la crítica situación 
en que se halla e l Tesoro público. ¿Qué dirá á es­
to el periódico noticiero?

El Sr. Cánovas estuvo ayer en el ministerio de 
Hacienda haciéndose cargo del estado general de 
los negocios, y  ha recibido á lo s  directores.

—La comision del Congreso que entiende en el 
proyecto de ley sobre concesion de un ferro-carril 
que beneficie i  los pueblos de la cuenca del Segu­
ra , ha formulado ya su díctSmen, muy parecido á 
la  proposicion, si bien sujetando la concesion al 
caso de que sea comprendida la línea que se p re ­
tende en el plan general.

—Según cartas de Valparaíso, el 7 de Abril llegó 
á aquellas aguas la  fragata Almansa.

— La hora en que presentó el Sr. Alonso Martí­
nez su dimisión antes de anoche fué la  de la siete 
y  media.

— Dicese que el Sr. Alonso Martínez saldrá en 
breve de Madrid para restablecer su quebrantada 
salud y  la  de su seBora.

— Anoche se decía que no se cubrirá la  vacante 
del Sr. Alonso Martínez, hasU que sea ley el pro- 
yecto de autorizaciones. Personas muy caracte­
rizadas, aseguran que no »e le  dará sucesor has­
ta que se ultime el reconocimiento de les cu­

pones.
—Los fondos bajaron en la  Bolsa de ayer. El 

consolidado se cotizó i  3Ó-50 y  el diferido á 

50-2.‘).
— Dicen de Aranjuez que lus Reyes no volverán 

á Madrid hasta bien entrado Junio, y  que 4 p rin ­
cipios de Julio, sí noáütes, raaiWiarán á San Ilde­
fonso á aguardar el momento oportuno de salir pa­
ra  Zarauz, donde tom arán baflos.

— La Gaceta publica los Reales decretos admi­
tiendo la  dimisión dcl Sr, Alonso Martínez y en­
cargando interinamente dcl ministerio de Hacien­
da al Sr. Cánovas dcl Castillo.

— P a ra la  vacante que deja en la  jun ta  consul­
tiva de la armada, II. Tomás Acha y Alvarez, por 
pasar con una comision del Gobierno á Londres, 
se nombra i  H. Juan Bautista Lazaga y Martínez 
León.

— El Excmo. Sr. I). Francisco Javier de Isturíz, 
que á su debido tiempo habia tenido la  honra de 
entregar en audiencia particular sus credenciales 
de embajador extraordinario y  plenipotenciario de 
S M- cerca de la  Santa S ed e , repitió e l mismo 
acto en forma pública y solem ne. según costum­
bre de la  córte de R o m a, el dia ^0 del próximo 
pasado Abril.

El em bajador de S. M. mí^rcció de Su Santidad 
la  acogida más bondadosa, pasando acto continuo 
á visitar al Emmo. señor Cardenal secretario de 
Estado, la  baíílica de San Pedro , y  al Emmo. se ­
fior Cardenal decano del Sacro colegio.

—El gobernador superior civil de las islas Fili­
pinas participa con fecha 7 de Abril próximo pa­
sado que él orden público continuaba sin altera ­
ción eo aquel territorio, y  anuncia la  llegada d é la  
correspondencia expedida en esta córte el 6 de F e ­

brero  último.

M a ñ a n a  j u e v e s  d a r á  p r ia c ip io  « n  la  i g l e ­
sia de religiosas Bernardas del Santísimo Sacra­
mento la octava del Corpin  con la  solemnidad que 
es costumbi'e todos los anos, cantándose, como 
preparación á esta gran fiesta, maitines y laudes 
mafiana á las cinco de la tarde.

También en la  iglesia de religiosas Mercenarias 
de I). Juan de Aiarcon se celebrará la misma octa ­
va, que term iuará con la  función de altares.

A y e r  s e  b a  traü iad a d o  c o n  e s c o l t a  d e
alabarderos á  la Capilla de Palacio, p ara  la  fun­
ción de hoy, la  preciosa imagen de San Fernando 
que existe en la  Armería Real, y  que está vestida 
con la mistna arm adura que usalia el Santo Rey 
en la guerra  contra los infieles.

H o y  t e r m in a  e l  c u r s o  d v l  p r é s e n l e  aü o  
en la  Universidad central y  en los institutos del 
Noviciado y San Isidro, y  desde el d ía  1 de Junio 
próximo se verificarán 'los exám enes, según pre­
viene el reglamento.

I ja s  n o t i c ia s  d e  l e s  m e r c a d o s  d e  C a s t i ­
lla aseguran que los precios se mantienen firmes 
y con tendencias á la  alza, porque ios vendedores 
esperan ocasion próxima y favorable para  ganar 
lo que se proponen.

E l  a l c a ld e - c o r r e g id o r  d e  M a d r id ,  t e n ie n ­
do en cuenta que ia falta de concurrencia de p an a ­
deros forasteros al mercado de !a córte podría dar 
ocasion á que los tahoneros y panaderos de la  ca­
pital dejaran algún dia de elaborar el articulo en 
que comercian, en la  cantidad necesaria para  el 
abiisto p ú b lico , ha girado una escrupulosa v i­
sita por sí, y  por su delegación varios seüores te ­
nientes de alcalde, á  todas las tahonas y panade­
rías, con objeto de cerciorarse de los depósitos de 
trigos y harinas que tienen y del número do panes 
que puedan elaborar en cada un día, formando una 
completa estadística que le sírva para saber hasta 
qué punto pueden dichos iadustriales surtir al ve­
cindario , como en efecto pueden surtirle con 
esceso.

C o n  e l  t i tu lo  d e  c E s tu d io s  d e  v era n o ,*
hemos visto un prospecto, anunciando una acade­
m ia de repiisos, tanto de segunda enseñanza, como 
de la facultad de derecho, durante el periodo de 
las vacaciones. Las retribuciones son módicas, y  las 
lecciones se darán individualmente ó en las clases 
respectivas, según los deseos de los interesados.

Pueden los que gusten enterarse más detallada­
m ente, pasar á las porterías de los Institutos en 
esta  córte.

E l  p ia n o  d c U e e t b o w e n  s e  l ia l la  a c t u a l ­
mente eu Klausenburg, Transílvanía. Este in s tru ­
mento, que cuenta setenta años , está muy bien 
conservado, y  tiene el retrato del célebre compo­
sitor, que representa la edad de veinte á veinti­
cinco afios. Sin duda sería un regalo del mismo 
fabricante. Despues de muchas vicisitudes, dicho 
piano h a  sido adquirido por Mr. Samuel Gyulay, 
que está dispuesto á  cederlo á algún mu.seo ó á 
otro establecimiento público.

L L T M I A S  IV O T IC 1 4 S .

CONGRESO.

Continúa el S r. F ignero la  consum iendo  el 

t e rc e r  tu rn o  contra  la  to ta lidad del proyecto  de 

lev de autorizaciones.

CORTES.
C O .Y G R E S O .

P SESIO ESCIA  DF.L SKSo R  A K D A N A Z .

Extracto de la sesión celebrada el d i a i ^  de iinyo  
de 1G66.

Abierta á la  una, se leyó el acta de la anterior, y  

quedó aprobada.
Se aprobó sin debate el dictamen de la  comision 

sobre el proyecto de ley para seguir construyendo 
una corbeta de hélice blindada con el nombre de 
Doita Maria de Molina.

Se dió cuanta del Real decreto admitiendo la 
dimisión al Sr. Alonso Martínez, ministro de H a­
cienda, y  el nombramiento del Sr. Cánovas del 
Castillo para  desempeñar interinamente el m iniste­
rio de Hacienda.

El señor conde de SAN LUIS: Pido la  palabra so­
bre la  propuesta d é la  mesa de quedar enterado el 
Congreso, Se acaba de dar cuenta de un suceso g ra­
ve, como es la modificación dcl ministerio. Gene­
ralmente en estos casos se dan explicaciones al 
Parlamento. El señoi duque de Tetuan dará las que 
tenga por conveniente, y  se verá si estamos en el 
caso de decir solamente que el Congreso está ente­

rado.
El Sr. PRESIDENTE: Por acuerdo del Congreso, 

las preguntas se reservan para la  sesión d é la  noche.
El sefior conde de SAN LUIS: No hay acuerdo 

del Congreso: hay una excitación del presidente á 
los diputados, para  que reserven sus preguntas para 

la  sesión de la  noche.
El Sr. PRESIDENTE: Es un acuerdo tácito que se 

ha observado por todos.
El sefior conde de SAN LUIS: Yo insisto en que 

no h a  habido sino una recomendación. Pregunto, 
pues, a l sefior presidente del Consejo, si ia  modifi­
cación del Gabinete, do que se  acabade dar cuen ­
ta , es cosa definitiva: es decir, si el Gabinete p ien­
sa  continuar en ese puesto, y  si piensa también 
mantener los proyectos presentados. El sefior p r e ­
sidente del Consejo de ministros me hace señas afir­
mativas. Yo tengo que recordar unas palabras de 
S. S. contestando al Sr. Urovio en la  discusión del 
mensaje. Habia manifestado el señor ministro de la 
Gobernación que el Gabinete dcl duque de Valen­
cia habia caido á  impulsos de la  opínion. El sefior 
Orovio preguntó cómo se habia manifestado esa 
opinión, teniendo el Gobierno la  confianza de la 
Corona y  de las Cortes. El señor presidente del 
Consejp replico entonces que había habido disiden­
cias en el Gabinete y  anadió:

,;Y habéis olvidado po r  que y  cómo salió el m i- 
nistco de Hacienda del ministerio? ¿Habéis olvida­
do que el Gobierno despues de un consejo de m i­
nistros trajo aquí una cuestión grave, un proyecto 
de ley sobre Hacienda, que era el anticipo forzoso 
de 300 millones. {Varios señores dipuhidos.— For­
zoso'. Forzado ó forzoso, yo creo que es lo mismo.

porque forzado es al contribuyente á quien se obli • 
ga á pagar lo que no tiene gana d« d a r .  .V bien, 
señores: ¿qué sucedió con aquel proyecto que era 
un proyecto de Gabinete donde e ra  ministro el se­
ñor Orovio, que acusaba hoy «1 ministerio que yo 
preside en o tra  ocasion Se que no había tfnido va­
lor no sé sobre qué aumenta ó disDiinucíon en el 
presupuesto? ¿Qué sucediófQne cuando se conven­
ció de que la  mayoría do la  Cámara entónces le 
ara  adversa, en lugar de presentar su dimisión, sa­
crificó al ministro de Hacienda, y  dijo: ahi va h  
víctima, nosotros ya nos hemos salvado.

El ministro actual podrá errar, podrá estftr más 
ó ménos acertado en la solucion q ued é  á las cues­
tiones políticas; pero yo aseguro á S. S. que cuan­
do traíga aquí una cuestión grave, el Gabinete la 
sostendrá; y  sea cual fuere el ministro que la p re ­
sentare, ó permanecerá el ministerio completo en 
su puesto, ó se retirarán todos los que le com ­
ponen.»

Señores, ¿para qué pstamos aquí? Cuando se  tra ­
ta  de un particular que no sostiene sus compromi­
sos, se  lia de desconfiar de él; y  cuando se tra ta  de 
un Gobierno; ¿esa falta de palabra no ha de signi­
ficar nada?

El Sr. PRESIDENTE: Eso no es la pregunta, se­
ñor diputado.

El sefior conde de SAN LUIS; Yo siento qne se 
desconozca el derecho que me asiste: el ministerio 
dará las razones que tenga...

El Sr. PRESIDENTE: Yo ru«go á  S. S. que con­
sulte e l reglamento, y  verá si tiene mas derecho 
que para hacer una simple pregunta o una in ter­
pelación.

El Sr. ALARCDN: Que hable el conde de San 
Luís.

El señor conde de S.\N LUIS; No be de hablar 
porque un diputado lo consienta, sino porque lo 
permita el sefior Presidente, haciéndose cargo de 
mi derecho; y  si rae lo perm ite en forma de p re ­
gunta , diré cuatro  palabras. Me limito á recordar 
que la promesa del señor presidente del Consejo do 
ministros se ve defraudada, no sólo por los decre­
tos que acaban de leerse, sino por los proyectos de 
le y  que se han retirado. Es decir, que en dos con­
ceptos se ha faltado á la  palabra solemnemente em­
peñada ante el Congreso. Deseo, p u e s , saber qué 

motivos graves h a  tenido el Gobierno para faltar á 
ese compromiso.

El scftor presidente del CONSEJO DE MINIS­
TROS: Desearía poder prescindir de decir algunas 
palabras por respetar el acuerdo tácito que ha to ­
mado el Congreso; pero necesito contestar á  lo que 
ha dicho el sefior conde de San Luis.

Ante todo, llamaré la atención del Congreso so ­
bro cierta irreverencia hácia la  régia prerogatíva 
que se advierte en el discurso del sefior conde de 
San Luis, oponiéndose á la formula propuesta de 
quedar enterado el Congreso, fórmula que es la 
acostumbrada y la más respetuosa tratándose de 
un decreto en el cual S. M. ha usado de la libér- 
riraa prerogatíva que le compete.

El sefior conde de San Luís no ha tenido razón 
a l decir que he faltado á  mi promesa. Yo he dicho 
y  lo repito, que no haría  lo que otro ministerio, 
que despues de traer un proyecto grave, lo retiró  
sacrificando al ministro.

Yo no podía hablar de eventualidades de muer­
te  y  enfermedad. El Sr. Alonso Martínez no ha te ­
nido disidencia con sus compañeros; se  ha retirado 
por enfermedad física y  por desgracias interiores 
de familia, que deben respetarse. No ha habido d i­
sidencia, hemos estado acordes, hasta que el señor 
.\Ionso Martínez manifestó su imposibilidad física, 
porque pasaba las noches lleno de dolores, llegan­
do hasta perturbarse su cabeza. (Risas.] ¡Triste so­
ciedad aquella en que los padecímienlos de un 
hombre honrado son objeto de risas!

Nunca se me ha acusado á mí de deslealtad; 
ta l vez en alguna ocasion se me ha hecho la  acu ­
sación contraria. Por lo demas, el Gobierno no re ­
tira  su  proyecto: lo sostiene y  le hace cuestión de 
Gabinete, y  los demas proyectos, retirados por 
las comisiones, no por el Gobierno, se  discutirán 
también.

El señor ministro de la  GOBERNACION: Pido que 
.se lean las primeras palabras del Diario del 20 de 
Enero de 1RC4, (Se leyeron y  consta en ellas una 
comunicación del presidente del Consejo duque de 
Valencia, pidiendo la  suspensión de las sesiones 
con motivo de la  modificación ministerial.}

El Sr. PRESIDENTE: Yo ruego al sefior conde 
de Sao Luis que se límite á rectificar.

El señor conde de SAN LUIS: No he entendido 
con qué objeto se h a  leído ese documento. De to ­
dos modos, yo he pedido permiso al sefior presi- 
deute para  hablar y  no creo que el tiempo gastado 
en esto sea perdido n i para  la  Cámara ni para el 
Gobierno.

Yo no he discutido aquí la' regia prerogatíva. 
Desde el momento en que viene en un decreto el 
refrendo de un ministro responsable, lo que se dis­
cute aquí es la  responsabilidad ministerial.

Dice el señor presidente del Consejo que d o  p o ­

día responder de la muerte ni de la enfermedad de 
un individuo. Si no supiéramos que desde que la 
opínion pública rechazó unánimemente las autori­
zaciones, se ha dicho que se sacrificaría al minis­
tro de Hacienda á la  continuación de los demas, 
eso seria una  razón; pero cuando la mayoría mis­
ma reclamaba esc sacrificio......

El Sr. NAVARRO: ¿Y lavotacion del sábado?
El señor conde do SAN LUIS; Eu su día demos­

traré  sí tiene ó no verdadera mayoría legal en esta 
Cuerpo el proyecto de autorizaciones. Yo no con* 
tradigo, pues, al sefior presidente del Consejo de 
ministros en cuanto á la enfermedad del seflor ex- 
ministco de Hacienda; lo  contradirá la  conciencia 
pública.

El sefior presidente del CONSEJO DE MINIS­
TROS: Yo acepto también el juicio dcl pais. Por 
lo demas, la  mayoría legal es la  mitad mas uno de 
los que votan: no conozco otra. El pais me hace 
justicia, y  sabe que ni por conservar un puesto 
que hoy mas que o tra  cosa, es de honor y de peli­
gro, ni para conservar nada sería yo capaz de sa­
crificar á un amigo. Cuando pueda venir aquí el 
Sr. Alonso Martínez, él mismo manifestará cómo 
han procedido sus amigos y compañeros de ga­
binete.

E lS r ,  PRESIDENTE: Queda terminado este in ­

cidente.
Avtorizaeiones.

Continuando esta disensión, dijo
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El Sr. TEJADO; Señores diputados: en las pocas 
palabras qne aypr tuve el honor do dirigiros, in- 
tpnlt- dPinostraros la sinrazou del titulo que se da 
i  la frapcion do la Cámara á qne tengo p1 honor 
de pfrtpnpcpr.

En efecte; la caliRcacion de nbsolielixia quft de 
esta fracción ss hace, no tiene más objeto que 
descaminar In opinion pública, á f ln  de apartarla 

de la verdad, de lo que nosotros somos. Para po­
n e r la  verdaá en este puDío, para  eiclarecerla, de­
jadm e repetiros compendiosamente lo que acerca 
del particnlar dije ayer.

Nosotros no queremos ni podemos ser absolutis­
tas. ¿Y por qué? El absolutismo se puede enten- 
d e rd e  dos maneras: 6 en un sentido fiiosóflco, i5 
en un sentido especialmente politico. En el primer 
sentido de la palabra, en el sentido filosiVfico, es 
decir, en el sentido de que podamos querer Go­
biernos no l igadospor ningún Tínculo, por n ingu ­
na ley, no se nos puede aplicar ,á nosotros; pues 
en el mero hech9 de proclamar y  de defender los 
principios católicos, y  de querer reso lrerlas  cues­
tiones sociales por medio de los principios católi­
cos, que son los únicos verdaderos, sin mezcla ni 
posibilidad de error, dicho se está qiw no recono­
cemos m ás que un ser absolutamente ilimitado en 
su poder, como lo es en todas sus perfecciones, 
que es Dios.

Poro si se trata del absolutismo, en el sentido 
especialmente politico de la  palabra, ó para  de­
cirlo de otro modo, de la  Monarquía pu ra , digo 
que es una de tantas formas de gobierno que, co> 
mo toáas las formas de gobierno, puede ser con­
veniente ó iaconveniente, según las circunstancias 
de cada tiempo y lugar, y  por consiguiente que 
el preferirla ó proponerla ü cualquiera otra forma 
es una cuestión libre entre católicos; puede existir 
una Monarquía católica siendo representativa, ó 
nna protestante con formas absolutistas. Basta so­
bro esto. Ni aun lo dicho hubiera yo repetido hoy 
si no fuera porque necesito rechazar un titulo que 
se nos prodiga, ora por preocupación de igno­
rancia , ora con el pérfido intento de hacer creer 
qun al profesar y  sostener priocipios católicos los 
tomamos como base para  buscar el triunfo de una 
determinada forma de gobierno.

Señores: se dice esto, y  en verdad que dirigir­
nos á  nosotros semejante acusación es querer des­
figurar completamente los hechos, y  no quiero de­
cir palabras mas graves, como en este momento 
pudiera.

Pero hay otra  cosa, seftores, todavia más singu­
lar que la injusticia con que se nos acusa de abso­
lutistas, y  es el oponernos como contradicción de 
este sistema, cuya defensa se nos im puta gratu ita ­
mente, otro sistema que es cabalmente el absolu­
tismo neto, í i n  poder ser otra cosa. Me refiero al 
liberalismo. Se nos dice: ¿no sois liberales? Luego 
sois absolutistas. Falso y absurdo. Nosotros am a­
mos la  libertad, y  el liberalismo es cabalmente lo 
opuesto de la libertad ; por eso, porque no somos 
liberales, por eso tampoco podemos ser absolu­
tistas.

Y dejo con esto contestado á est gran argumento 
con que constantemente se  nos viene combatien­
do. Dicese que no somos liberales: cierto; no lo so ­
mos, u i poco n i mucho; pero de que no seamos 
liberales, no se sigue que seamos absolutistas; por 
que para que la  consecuencia fuese lógica, era  m e­
nester que hubiera oposicion y  contradicción entre 
el absolutismo y  el liberalismo. Y no la  hay, sino 
que hay identidad.

Es menester decirlo y  repetirlo uno y otro día 
para restituir á las cosas su verdadero nombre; el 
liberalismo no solo es distinto de la libertad, sino 
que es lo contrario, lo opuesto de la libertad.

Dicho esto, vengo ya á demostraros, i  mi ver 
con oportuuidad, lo que ayer os promoti, :i saber: 
que de los vicios y  desgracias que aqui lam enta­
mos, quien tiene !a culpa, el reo á quien hay que 
acusar es el liberalismo; y puesto que este es el reo 
á quien hay que acusar, necesario me parece en ­
tra r  á definirle ante todo.

Pues bieo, señores: puesto que hay que definir­
le, lo haré, no por mi propia opinion, que es muy 
insignificante, que es m uy  modesta; otras autori­
dades son quien lo definen ante vosotros, para  que 
luego conocido por vosotros, t>o se os ocurra hacer 
alarde de liberalismo como hacia m i amigo el se- 
Hor ministro de U ltram ar, manifestándonos con 
reiteración que era  representante de una mayoría 
liberal y  parlamentaria.

El seftor ministro de L ltram ar, á quien hubo de 
lastimar oír las palabras del Sr. Nocedal sobre que 
el liberalismo era el causante de todos nuestros 
presentes males, salió á  su  defensa, y  nos dijo eo 
sustancia, pues eso se colegia de sus palabras: en 
la  Encíclica no se condena el liberalismo, y  el se- 
flor Nocedal al afirmarlo así comete una gran in ­
justicia con el Sumo Pontífice que ha sido liberal. 
El Sr. Cánovas es un diputado católico, por ta l le 
tengo; debe reconocer sin duda quo el liberalismo 
está cuando menos seflalado por el Sumo Pontífice 
como signo expreávo de principios y de heclios que 
nada tienen de catóhcos, y  conociendo esto, dijo 
unas palabras quo no tengo presento en este mo­
mento, pero que venían á significar que si había 
baldón en ser liberal, que el Sumo Pontííice lo ha­
bla sido en los primeros aflos de su  Pontificado. 
Estas me parece que eran las palabras del Sr. Cá­
novas, y  estoy seguro, coBipletamente seguro, que 
el seüor ministro de U ltramar al decir esto, proce­
día de u n  concepto equivocado, porque con íqírq- 
cion no creo que pudiera decirlo, no croo fuese su 
animo ofender al Sumo Pontífice, achacándole la 
nota de liberal.

El Sumo Pontiflce ha dicho lo que es ser libe­
ral, y  despues que los señores diputados sepan lo 
que dijo el Sumo Pontífice, compreoderán que no 
es posible que haya habido intención en un minis­
tro de una nación católica de echar semejante nota 
sobre el Sumo Pontífice.

Entre las varias alocuciones que la Santa Sede 
h a  dirigido al mundo católico con motivo de los 
tristísimos sucesos ocurridos en el llamado reino 
de Italia, u na  que lleva la  fecha de 18 de Marzo 
do IHlil se consagraba especialmente á calificar lo 
que Su Santidad llamaba progreso, liberalismo y 
civilización moderna, y  es singular que al enun­
ciar su opíiiion sobre estas tres fórmulas, sólo so ­
bre una, sobre la del liberalismo, llama !a atención 
diciendo: •liberalismo iili vocanl; esa que vu lgar­
mente se  llama liberalismo.! Su Santidad toma el

nombre tal como se lo dan los inventores de la 
palabra y  de la  cosa, y  tomándole ta l como se lo 
dan, dicn en p rim er lugar que el liberalismo sig- 
nifica nna cosa -con la  cual no puede decirse que 
deba reconciliarse el Sumo Pontífice.- En segimdo 
lugar, recordad, señores, cuán amante y  encare- 
cedor dp la civilización moderna se m uestra en 
todas partes el liberalismo, y  cuantío oigáis lo que 
de esta civilización moderna dice el Sumo Pontífi­
ce, podréis colegir lo que piensa del liberalismo 
que se encomia tanto. Pues dice de esta civiliza­
ción moderna que es la causa >del deplorable con­
flicto en que la  sociedad se a g i ta ; de la reciproca 
lucha entre  la verdad y el e rro r ,  entre la  v irtud  y
el vicio, entre la luz y  las tinieblas...... ■ Esto lucha
sabe muy bien Su Santidad que ha existido siem ­
pre: pero va i  buscar una causa inmediata, y  la 
encuentra en eso que el liberalismo llama civiliza­
ción moderna.

De los amantes y sostenedores de esta civiliza­
ción moderna, dice esta alocucion del Sumo Pon­
tífice, que •llamúndoso verdaderos y  sinceros am i­
gos de la Religión, lo que hacen es demostrar to ­
dos los días con hechos tristísimos que son todo lo 
c o n t r a r i o . e n t r e  otras cosas, «faltar á  todo lo 
concordado entre la Silla apostólica y  los Sobera­
nos...» Id recordando en vuestra memoria la  hsta 
de los hechos que habéis presenciado todos de a l ­
gunos años acá, y  vereis cómo se han cumplido 
esos Concordatos: ■CiviUzacion moderna es favo­
recer los cultos no catóhcos, ensañarse contra las 
comunidades religiosas, contra los instituios funda­
dos para dirigir las escuelas católicas, contra un 
gran núm ero de personas eclesiásticas de todas ca ­
tegorías...*

Recorred, vuelvoá deciros ,la  lista dé la s  nacio­
nes de Eur.opa, y  los hechos que todos los días 
toneis delante, i  ver si encontráis alguna donde se 
trate con saña á las sociedades religiosas, y  á 
ver si hallaís alguna por casualidad qup llam án­
dose católica esté respecto de institutos religiosos 
constituida de tal manera que en ella sea un crimen 
de lesa uacion el vestir el hábito de una órden re ­
ligiosa...

El Sr. VICEPRESIDENTE (Ardanáz); Seflor d i ­
putado, oigo coü mucho gusto á  S. S,, como sin 
duda le oye todo el Congreso; pero no sé si estoy 
en el caso que consigna el a i t .  142 del reglam en­
to, en el que se previene que se llame al orador á 
{a cuestión cuando notoriamente se h a  separado 
de ella.

El Sr. TEJADO : Hay muchos caminos para l le ­
g a r  i  un punto, señor presidente. Me he propuesto 
demostrar que los males que se  lamentan provie 
nen de un hecho dado, y  tra to  de que se  conozca 
el verdadero culpable; pero toda vez que he dado 
ya tantas señas que el que no lo conozca es porque 
no quiere, teniendo ademas en cuenta la  indica­
ción de S. S no insisto más en esto.

Lo que quería demostrar ea  que el liberalismo 
no es una forma de Gobierno; sí el liberalismo no 
fuese más que una forma de Gobierno, ¿por qué le 
habíamos de com batir nosotros de la m anera que 
le combatimos? Porque de! liberalismo no decimos 
nosotros, como diriamossolamente s in o  le consi­
derásemos más que como una mera forma de fio- 
bierno, que sea inconveniente en las condiciones 
actuales de nuestra patria , en las circunstancias 
de localidad en  que nos hallamos; lo que decimos 
es que vicia radicalmente la  sustancia de nuestras 
inslitucioues fundamentales, quo son la Religíou y 
la m onarquía ; de esto !e acusamos, y  á  una m sra 
forma de Gobierno no podíamos atribuirle esa tras­
cendencia.

Al liberalismo le sucede lo que al catolicismo, 
pero ea  sentido contraría. El catolicismo se aco­
moda con todas las formas de Goi)ierno, y  hasta 
corrige lo que en ellos pueda poner do malo la 
hum ana flaqueza. El liberalismo por el contrario, 
las vicia todas, obedeciendo ei hijo al espíritu del 
padre que le engendró.

Eso combatimos nosotros, y  si parece que lo 
combatimos en la  forma constitucional, es porque 
sobre ella están recayendo los vicios del libera ­
lismo. ;Ah señores diputados! El combatirle bajo 
otras formas y en otros t iem pos, ha hecho vic ­
timas y producido crímenes que serán eterno bal- 
don de sus autores......Recordad nada más el des­

tierro en un día y  una  hora de 6,IKK) ilustres
Sacerdotes......El liberalismo de entonces que lodos
habéis comprendido al que me refiero, es igual al 
de ayer, a l de hoy, y  será igual al de mañana. Y 
eso es precisam ente lo que combatimos nosotros. 
¿Puede decirse por esto que combatimos una fo r- . 
ma de gobierno? ¡Oh! No: esto no es una forma de 
gobierno: si no fuera más que eso, nosotros no la 
combatiríamos, porque para nosotros toda forma 
de gobierno es buena con ta l de que sea legítima. 
Somos enemigos del liberalism o,  y  de resultas de 

ser enemigos del liberalism o,  somos amigos ds la 
libertad.

Voy ahora á entrar en m a te r ia , om itiendo, á 
causa do la  indicación del señor presiden te , la 
mitad de lo que  tenía que decir sobre esto.

Empezare por trazar un breve cuadro, una espe­
cie de fotografía de las obras que ea España se han 
realizado por este personaje que he deliriido; pero 
ese cuadro no voy á s e r  yo el que le  piiitc: vais á 
ser vosotras mismos, quienes con vuestros rasgos 
leváis  á dejar trazado. Valiéndome de lo que vos­
otros mismos habéis dicho en la  presente discusión 
y  en la  de por la noche, que es idéntica, voy á 
presentar un cuadro tan acabado, que no he de d e ­
ja r  nada que desear. Tened la  bondad de oírme 
unos cuantos rasgos de los discursos que aquí se 
han pronunciado, q ue  son por cierto m uy breves 
y  que hacen verdam ente al caso, porque, por de­
cirlo así, forman el resumen de todos los malesque 
aquí se han lamentado.

Oid la descripción del cuadro. El Gobierno des­
de luego en el preámbulo del proyecto decía ya;
• que las circunstancias actuales son harto crilicas

embarazosas para  todas las naciones y que de 
nadie son desconocidas; el Cobierno no ]y¡dia per­
manecer inaclivo y  deaapercibido sin  fa lla r  d los 
deberes que le impone la confianza q m ,  no solo en 
su  patriotismo, sino en su previsión, han deposi­
tado las Corles y  la Corona.-

Como se ve, el Gobierno empieza diciendo que 
la  situación tiene una gravedad desusada y extraor­
dinaria.

Viene luego la  comisíon, órgano de la  mayoría 
del Congreso, y  despups de aceptar la  ¡dea del Go­
bierno, la  reproduce y recalca diciendo: «Conefec-

to- el estado á que han venido el Tesoro y  el cré ­
dito público por la  acción de un déficit antiguo y 

continuado, r? bie^i poco snlisfaclorio, y  coinpli- 
ciíndose ron jm 'icn s is  erow'imica que aft'cUi á  io­
dos Us rnm<is d( la riqueza y  i e  la circulación, 
ha llegado li un ■pimío (/cfctíoí noM /iosii/íjJosnr , 
porque si en un plazo, que se loca ya, el déficit 
del ejercicio presente quedara sin saldar, los in ­
tereses de los valores públicos no fueran puntual­
mente pagados, ó los imponentes de la  Caja gene­
ra l  de depósitos tuvieran motivos p ara  dudar da la 
solvencia de este establecimiento, los males que 
hasta ahora pesan sobre el Tesoro y las causas que 
han disminuido considerablemente el bienestar 
general, lomarian proporcionespeligrosas y  acar- 
rearian desgracias sin ciienio, que es deber im pe­
rioso del Gobierno y de las Cortes prevenir y  evi­
ta r . ■

Id notando la gravedad de estas palabras; y  no 
quiero citar otras del dictámen de la mayoiía de 
la  comisíon, porque me propongo ser breve.

Del Sr. Moyano podria excusarme de citar cosa 
alguna, porque en todos sus discursos de estos días 
ha hecho v e r  que si se sigue este camino perece­
mos, que nos ahogamos. Sin embargo, para  no 
omitir algo que proceda de tan buena autoridad, 
reproduciré las siguientes frases que nos ha d iri­
gido S. S.: -La vida disipada que venimos siguien­
do (observad que despues de haber identificado al 
delincuente, estoy presentándoos el cuerpo del de­
lito), la  vida disipada que venimos haciendo Itace 
algunos o?lo?, nos ba traído d las estrecheces y  
ahogos en que nos rem os, que nos privan de lo 
preciso para atender li ¡ns necesidades m us apre­
miantes......

• Cualesquiera que sean las protestas que hagan 
(se refiere á las cupones, pero poco más ó menos 
lo mismo dice do todos los demas puntos concretos 
de la autorización), cualesquiera que sean las pro­
testas que hagan algunos partidos políticos, nna  
vez votada esta ley. nadie absolutamente puede 
evitar las catástrofes que tiene que producir-.nin- 
g m  hombre público constituido en Gobierno, n in ­
gún poder legitimo tendrá medios de hacer que la 
ley deje de ser ley y  que produzca sus naturales 
efectos: y  como nadie puede impedir esto, y  a l  m is .  
mo tiempo nadie podrá cumplirla por fa lla  de 
medios, no habr/i más remedio que esperar la re- 
volv,cion.’

Otro milla est redemplio.
El Sr, Gisber, compendiando su  no íargo y  bien 

pensado discurso, decia:
• No pueden pagarse los gastos, pero ello es que 

no tenemos tampoco dinero para pagarlos. FA pro ­
blema es tremendo. ¡Quién fuera tao dichoso que 
su solucíon alcanzara!*

Decía el seflor ministro de Hacienda, no el de hoy 
sino el otro ministro de Hacienda, lo siguiente:
•  Lncííeífioíi del estado económico del pa is  es s i .« 
quiere la más grave, porque cuando hablo del cata­
do económico del país hablo de la c r im  general que 
e s tá .v ifn en d o . d é la  crisis mouelaria y  de ía. crisis 
mercantil. La dilicultad no es que la  Hacienda es­
pañola no tenga activo superior al pasivo: la  difi­
cu ltad  es que su pasivo es exígíble desde luego, 
hoy, maíiana, inmediatamente, y  todo en el perío­
do de un  año, m ientras que su activo solo es rea ­
lizable en quince ó veinte años.-

Docia el Sr. Uhagon: «El estado de la  Hacienda 
sin duda ninguna, llama con justicia la  atención de 
todos. ■

Es lo menos que puede decir un diputado m i­
nisterial .

El Sr. Illas y  Vidal nos decia: -Es un error n o ­
torio negar como he oído aqui que se negaba, que 
por el camino que estamos siguiendo vamos dere~ 
chammte a l abismo.

• Por desgracia, señores diputados, no hay nece­
sidad de acudir d  daíoí n i  á  cálculos para cono- 
cerel e.iladode España. Estamos purgando una la r ­
ga serie do extraiúos y  de arrores, en que por des­
gracia nos hemos mostrado impenitentes. Ilusiona­
dos por pasajeras prosperidades nos hemos creído 
muy ricos, muy grandes, nos hemos considerado 
muy fuertes; nosotros, parodiando al héroe m a i-  
chego, liemos querido acom eterlas más locas aven­
turas, y  bajo esa creencia equivocada, tomando lo 
pasajero por estab ley  permanente, hemos entrado 
en una senda de despilfarro, en un camino de aven­
turas y  de lujo, de gastos y de utopias, •

Por último, e l seflor presidente del Consejo de 
ministros en un incidente que aquí hubo, y  que no 
necesito recordar, decia: -¿Qué puede halagar al 
fiobierno en circunstancias como las presentes, 
cuando en vez de entregarse oí descanso, tiene que 
v iv ir  en continua intranquilidad, lodo por soste­
ner (i todo trance el órden público en medio de la 
borrasca que corremos, y  que correr poblemos ma- 
Aana'l

• >'o, señores diputados: njiís estamos cumplien­
do con un deber; aqui estamos llenando un puesto 
de hoJior; aqui estamos ciibríetfdo el puesto del p e ­
ligro.-

Y por si algo faltaba, el seflor ministro de Ul­
tram ar nos dijo en su  última peroración que la b o ­
ra  era suprema: y  por sí algo habla de poco deter­
minado en eso de qué es la hcra  suprema de que 
hablaba el señor ministro de Ultramar, al día si­
guiente, domingo, nos decía un periódico que pasa 

por órgano oficioso del ministerio entre otras rosas 
lo siguiente: >Los rumores de trastornos no dejan 
de proporcionar ganancias íi Ío.í tondero.f de co­

mestibles, pues soH m uchas'las personas que estos 
dias han hecho provision de municiones de boca 
por lo que pueda ocurrir, notándose esto especial­
mente ea algunas tahonas, donde, ayer no se en- 
contrabapan á causa de luiberlo tomado por asal­
to los que temen morirse de hambre en una encer­

rona.-
Aqui tienen los señores diputados estas pocas flo­

res fúnebres que he ido recogiendo en el vergel de 
estos días.

Señores diputados: tenemos aqui el cuerpo del 
delito, y  tenemos el delíocneule. Vamos i  ver có ­
mo este delincuente ha procedido para cometer su  
delito. Vamos á  explicar el Génesis de esta horri­
ble situación económica y  p o lí t ica ,  respecto de 
la  cual he tenido interés en pintarla tal como 
la  pintáis vosotros, y  no tal como la hubiera yo 
pintado.

¿Qué ha pasado a q u í ,  señores diputados? lia 
pasado quo el absolutismo lib e ra l , rechazando to ­
das las resistencias, matándolas, echándolas fuera 
por sistem a constante y  perseverante, se ha decla­

rado tu tor y  curador de toda la  vida social, y  des­
de que se ha declarado tu tor y  curador de toda 
la vida social es cuand» h a  sentado la base de 
todos los conflictos que hoy existen. Siendo esto 
asi. la cuestión concreta que esta tarde tengo que 
plantear ante vosotro-s se reduce á lo siguiente: 
Decís to d o s , y  es lo que h e  podido yo entender 
perfectamente de cuanto se ha hablada en la cues­
tión que se debate: -Este deplorable estado de la 
Hacienda no puede tener remedio mientras no se 
nivelen los presupuestos.» Pues yo digo; ni el Go­
bierno actual, n i otro alguno de su especie puede 
nivelar los presupuestos; luego ni el Gobierno ac ­
tual ni otro alguno de su especie puede remediar 
el deplorable estado de la  Hacienda, Y ¿por qué 
no lo puede hacer el Gobierno actual n i olio al­
guno de su especie? Porque son Gobiernos libe­
rales, y  porque el liberalismo no puede ser el que 
cure el mal que él produce: el liberalismo no pue­
de hacer más que exacerbarlo. ¿Y cómo? Lo voy 
á probar.

He dicho , señ o res , que el liberalismo es abso­
lutista. ¿Cuál es en efecto el carácter distintivo de 
de todos los absolutismos? Es el rechazar todo g é ­
nero de resistencias: pues eso precisamente es lo 
que h a  hecho el liberalismo, singularmente ea 
nuestra pátria. Vais á ver cómo rechazando resis­
tencias ha ¡do acumulando cargas en el Tesoro.

P rim era resistencia que se le ofrecía; la  Iglesia; 
esta era  la mayor. La Iglesia, en efecto, poseedora 
de toda verdad y administradora de todo bien, h a ­
bía venido precisamente al mundo á combatir el 
mal, á combatirle contra el individuo, contra los 
Gobiernos y  contra la  sociedad e n te ra , á comba­
tirle donde quiera que le encontrare. Los Gobier­
nos pues que quisieran abusar del individuo y de 
la sociedad se habían de encontrar necesariamen­
te en su camino á la  Iglesia, como primera resis ­
tencia. Necesario era ante todo ver de destruir ú la 
Iglesia; ¿cómo? Desorganizándola y empobreciéndo­
la, .Modo de desorganizarla: destruir sus fuerzas 
vivas, introducirse en la gestión de sus negocios, per­
tu rbar su  gerarquía , abolir sus comunidades, des­
te rra r á  sus Obispos, dejar viudas á las diócesis. 
Modo de empobrecerla: el que todos sabéis ; esto 
no necesito decirlo.

Pero aqui sucedía que el liberalismo no era un 
mal dp la  sociedad, era  un m a lde  los Gobiernos: 

estaba no en la sociedad, estaba en el Estado: la 
sociedad no era  l ib e ra l , lo cual significa que era 
católica.

Como la  sociedad e ra  católica, el E.stado era lo 
contrarío, puesto que era  liberal. El Estado pues 
necesitaba de alguna m anera no ponerse en hosti­
lidad tan abierta con la  sociedad, quo llegase un 
día en que la  sociedad indignada rompiese con 
él y  le atropellase: llegó un día en que esa tirantez 
de relaciones entre la nación y  su Gobierno no pudo 
continuar; el Estado vió que se le cerraban lodos 
los horizontes, y  tuvo que acudir lo mismo aqui 
que en otras partes, porque en todas parles ha su­
cedido lo mismo, tuvo que acudir, digo, a l Jefe de 
la Iglesia. Entonces vinieron los concordatos, que 
todos vosotros conocéis. Cláusula de estos concor­
datos, lo mismo en España que en otras partes, 
fué que puesto que el Estado se había apoderado 
de los bienes de la Iglesia, ya que no se hiciese la 
restitución tn  iutcgrum  de aquello da que m ala­
mente se la había desposeído, se la indemnizase.
Y esta indemnización, ¿^uién había de pagarla? El 
presupuesto. Lo que importa el presupuesto del 
Clero es consecuencia de la prim era supresión do 
resistencia cometida por el liberalismo.

Siento dos cosas, señores diputados: la  una es no 
tener bastante fuerza física é intelectual para lle ­
var á vuestro ánimo el convencimiento; la  segunda 
es, que como esto nada dice á  las pasiones, no pue ­
do fácilmente conmoveros; pero ya vereis al fin 
que la  demostración es no sólo útil y  conveniente, 
sino necesaiia.

Sigo mí exposición.
Segunda resistencia que el liberalismo ha des­

truido: la Monarquía, la  Monarquía, que iba al par, 
sobretodo  en España, de la religión. ¿Cómoma­
taremos esta resistencia? se dijo el liberalismo. 
Muy fácilmente; quitándola su ser, ¿Y cómo la 
quitamos su  ser? Declarando . ¡mirad qué singula­
ridad! ¡mirad qué inventiva! declarando que el Rey 
reina y no gobierna; es decir, que el Rey reina y 
no reina; porque Roy, es decir f lc j ,  os el que rige; 
de manera que Rey que no r i g e . ó séase que no 
gobierna, es Rey que no reina. (Rumores en las 
tribunas.)

El señor VICEPRESIDENTE (Ardanaz): Los ce­

ladores cuidarán de que se conserve el órden 
en las tribunas, haciendo salir de ellas al que lo 

turbe.
El Sr, TEJADO: Yo ya sabia perfectísiraamente 

que todo lo qtie había de decir hoy es impopular; 
porque cuando lo he dicho por escrito , no hay 
irapropcrio de cuantos contiene el Diccionario de 
la lengua castellana, que no haya caído sobre mí, 
como sobre roí querido compañero el Sr, Navarro 
Víjloslada, que aquí t«ngo A mi lado; esos rumores 
son una variación de las gacetillas y  de los artícu ­
los de fondo que todos los dias estábamos leyendo 
juntos. Sigo, pues.

¿Y qué hizo el liberalismo con esta segunda re ­
sistencia? La desnudó de su p o te s ta d ; psro como 
no quería ni podía suprimirla ; como le convenía 
conservar el fantasma de la realeza; como no que ­
ría más que disfrazarle, le  disfrazó en  efecto; pero 
era m enester que lo ataviase con gran p o m p a , y 
de aquí las crecidaslistas civiles que figuran en los 
presupuestos y  en algunas naciones, que son aún 
mucho más de lo que aparece en los presupuestos. 
Carga, pues, al presupuesto de resultas de haber 
suprimido la segunda resistencia,

Tercera resistencia; las instituciones similares 
de la Monarquía. Por no citarlas todas, pues que 
sería interminable, y  ademas porque ya he dicho 
que no tengo fuerzas físicas para  hablar cuanto 
quisiera, citaré la aristocracia.

Con la  aristocracia hizo el liberalismo lo que 
había hecho con la  Ig lesia: y  esto data de anti­
guo, no lo ha hecho el liberalismo de ahora, se 
comenzó en el siglo XVI, en aquellas Monarquías 
absolutas que inmediatamente siguieron á la p ro ­
testa de Lutp.ro; D m p c 7Ó , como digo, haciendo cou 
la  aristocracia lo mismo que había hecho con la 
Iglesia desorganizándola, y  por añadidura infa­
m ándola , y  poniéndola en rid icu lo , y  empobre­
ciéndola por el sistema de desvinculaciones, ¿ De 
qué manera le  quitaba su  prestigio? Muy sencilla­

mente; ¿cómn se quita el lustre  á una margarita? 
Llenándola de tierra, ¿Cómo se disfraza el valor 
de una moneda de buena h’y? MciiOndola entre una 
porcian de monedas falsas. ,:Cómo se destruye la 
buena, »ilida y  legitima aristocracia? Creando la 
quo no es b u en a , ni só lida , ni le g ít im a : sustitu­
yendo á la nobleza de la  sangre la nobleza del dí- 
iii’ro; y  ¡l la noble/a del campo de batalla la n o ­
bleza de la  Bolsa; con la  diferencia de que la  
nobleía de la  sangro y  la  del campo de batalla 
daba, creaba, sostenía, y  i  la  o tra  hay que darla 
para  sostenerla despues de haberla creado : y  sale 
mucho más cara que la  antigua, porque como esta 
nobleza no sabe llevar bien sus atav íos, necesita 
para  disfrazar esta impericia que los atavíos res­
plandezcan más que los d é la  antigua aristocracia; 
y  como no puede pagar p s Io s  gastos, ¿ q u ím  los 
ha de pagar? Directa ó indirectamente, próxima ó 
rem otam ente, el presupuesto.

Destruidas y a  e.stas resistencias, se encontró p1 
liberali.smo con que respecto de la primera, respec­
to  de la  Iglesia, no era  de suyo fácilmente destruc­
tible; pues mientras quedase nna sola raíz, allí 
quedaba un germen de poder, qup más pronto ó más 
tarde había do dominar á la sociedad, aun cuando 
no fuera m is  que por aquello de que quien más 
am a y  más sabe ha de dominar á  la sociedad, y  
quien más am a y quien más sabe es la Iglesia.

Y dijo e l liberalismo; nada hemos hecho con des­
organizarla y  empobrecerla: nada mientras le de­
jemos dos ministerios que son privativos suyos, 
esencialmente privativos; el ministerio de la cari­
dad y  el dp la  pnseñanza. El liberalismo pensó para 
sí: necesito quitarle á la Iglesia esos dos m iniste­
rios y  tomarlos yo; y  dijo entonces á la  Iglesia; 
puesto que yo me he de encargar de todos los e s ­
tablecimientos donde se administra la caridad, yo 
me encargo de los bienes de esos establecimientos; 
la caridad al presupuesto. La Iglesia no h a d e  
ensenar; me he de encargar yo de monopolizar la 
enseñanza; la ensenanza al presvjpuesto.

¿Vais viendo poco á poco, señores diputados, có ­
mo elculpable de la  crisis económica y de los p re ­
supuestos qup no sp pueden nivelar es el libcralis • 
mo? ¿Va entendiendo el señor presidente por qué 
me importaba definir bien el personaje?

Cuarta resistencia. Quedaba el municipio; q ue ­
daba aqueUa institución fundamental de todas las 
instituciones políticas, porque él es en sí la unidad 
constitutiva de lsér político. Era menester también 
destruirlos, porque era  una verdadera resistencia, 
porque conservaba las tradiciones y un como espí­
ritu  de familia política, y  e ra  menester destruirle, 
empobrecerle. ¿Y qué se hizo para eso? Lo que se 
había hecho con la Iglesia, y  lo  que se habia hecho 
con la  aristocracia: desamortizarlo.

Los raunicípios, ya porque fueron métios to le ­
rantes que la Iglesia, ó porque el que los desamor­
tizaba debió comprender que eran la mayor de las 
resistencias, y  qne al suprimirla atacaba una por- 
cion de intereses que podian caer en tentación de 
hacerse la  justicia por su mano, dijo: pues al p re ­
supuesto; todo lo que hacía ántes el municipio con 
sus bienes propios, todo hay que hacerlo en el 
presupuesta.

Ahora bien: para todo esto, para  cumplir el libe­
ralismo con esta tarea que se había impuesto de 
tu to r y  curador y  absoluto dueño de los intereses 
sociales, necesita muchas ruedas, necesita por con­
siguiente muchas oficinas y  muchos oficinistas. Al 
presupuesto oñcinas; al presupuesto oficinistas; y  
el presupuesto siempre creciente, porque son n e ­
cesidades siempre crecientes.

Ultima resistencia comprensiva de tod.islas de­
mas que encontraba el liberalismo : cíascí socia­
les. Eran sostenidas las clases sociales con esto 
mismo que acabo de decir: Iglesia. Clero, aristo­
crac ia , municipio: pues lodo esto , dijo el libera­
lismo, es menester que desaparezca; nada de esto 
es necesario: fuera las clases: vamos á dividir la 
sociedad en partidos. Pues ahora vereis cómo los 
partidos vienen al p resupuesto : esta sí que es la 
partida más cara, la de los partidos.

Los partidos son consecuencia natural del p rin ­
cipio mismo del liberalismo. Todos los hombres, 
según los principios del liberalismo, tienen abso­
luto derecho á pensar y  decir sobre todas la’s co­
sas lo que les parezca conveniente, y  en particular 
sobre la gobernación dei Estado; y  por consiguien­
te, todo hombre tiene derecho para congregarse 
con otros para constituir una fuerza que prosiga la 
gobernación del Estado, y  para  aspirar a l poder. 
De aquí nacieron los partidos, de esta m auera su ­
cedió que fueran múltiples é  interminables. Todos 
por supuesto se creen aptos para proseguir el po­
der, y  para  ejercerle en bien de su patria, resul­
tando de aquí que el que alcanza el poder tra ta  
de retenerlo; pero por el hecho de retenerlo, irrita 
á  todos los «lemas partidos vencidos; y de esta 
irritación nace la  guerra do todos entre  si. Y la 
guerra  de los partidos trae  la  necesidad que tiene 
por de pronto p 1 partido dominante de gran num e­
re de partidarios, por consiguiente, muclias ofici­
nas y  muchos empleados, y  poner en juego todos 
los demas medios que tenga á  la mano de conser­
var e l poder, porque cada cual de ellos está segu­
ro  de encontrar delante y  detrás de si enemigos 
organizadas con el propósito y la esperanza de 
derribarle, y  no tiene más remedio que defender­
se, creyendo buenamente que al defenderse él de- 
fie.ude á  la sociedad.

Este es el gran sofisma que se hacen á sí p ro ­
pios los partidos políticos, y  por eso siempre o i ­
réis a l partido dominante decir de los demás ven­
cidos que son los perpétuos enemigos del reposo 
público. Pues ahí toneis cómo todo esto va al p re ­

supuesto.
’ero los partidos, lucliando unos con otros, l le ­

gan á hacerse odiosos á la masa social, y  enton­
ces sobro todos ellos se levantan los pueblos in ­
dignados. Para contener á los pueblos indigna­
dos es menester los medios de combatp. la poh- 
cía, el ejército, la  centralización administrativa, 
la  clientela,,. Considerad cómo quedará el presa- 
puesto.

Bien conocerois, señores diputados, que no hago 
más que indicaciones; que me faltan una porcíon 
de demostraciones necesarias; pero cada vex tengo 
más temor de que mis facultades no alcancen á 
completar la tarea. He hecho el índice de las m a­
terias que debiera tra tar si tuviera pulmones 
de bronce para ello, y  lo he hecho para quo veáis 
en  compendio las primeras causas y  últim as con­
secuencias de los males que todos deplóramete, y
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cuya fiüacion oshp heclio conozcáis dónde psíabaii 
sus raíces.

Tengo por sAguro qní* ?i el Sr. Alonso Martiiipz 
estuTÍPra todavía en r l  banm  miniMrrial. y  romo 
m inistro de üaripnda me eontestara, me diría pro- 
bablempnffi lo qus todos lo? ministros y  todos los 
ministeriales están diciendo; ¿Y eso 'ju'’ remedia la 
situación? Buen remedio trae el Sr. Tejado con to ­
das esas elucubraciones fllosóficas y  politicas. A 
esto respondo una sola cosa; la  enfermedad que 
padece el cuerpo social no es como decía e l seflor 
Alonso Martínez, una piilmonia, sino que es as­
fixia de u na  sociedad que absorbe hace mochos 
años miasmas mefíticos; y  ya ha llegado la hora de 
que no pudiendo respirar se ahoga: pues es nece­
sario abrir la  ventana para  que entren aires puros. 
lOh, sí hubiese un gobierno, ó si hubiese un p a r ­
tido bastante fuerte y  autorizado (si autorizado y 
fuerte pudiera ser un partido) para  comprender el 
valor de lo que dejo espuesto, y  aplicarlo á  la go­
bernación del Estado! 1‘ero no lo hará  un partido, 
porque un partido es incapaz de hacerlo: lo hará 
la fuerza de las cosas, y  la  fuerza de las cosas, 
cuando esta palabra se quiere concretar en el ór- 
deo político, la fuerza de las cosas es por lo co­
mún la revolución.

La revolución es la q u e  realmente nos viene p i ­
diendo ya la  dictadura; ¿y sabéis cuál alegará como 
títu lo  legítimo? ¿Cuál? La discusión que se está te ­
niendo en estos dias. Aun cuando solo á esto hubie­
ra  mirado el Gol'ierno, debió no haber pensado en 
traer á las Córtes el proyecto de ley que hoy se 
discute. La mas grave consecuencia de la d iscu ­
sión que estamos teniendo no se realizará fuera de 
Esparta abriéndose ni cerrándose Bolsas; la  mas 
grave consecuencia de esta discusión se  realizará 
dentro deEspaCia,Y quiera Dios que sea tarde.

Voy, para  concluir, á hacerme cargo de una sola 
<)c las declaraciones políticas del ministerio. Como 
los seDores diputados habrán comprendido, á raí 
no me duele ni el decir la  verdad, ni el exponerme 
á no decirla en formas tan agradables como q u i­
siera; amante sólo de la verdad, sólo á ella debo 
rendir culto; todo lo demas no me importa. El Go­
bierno ha declarado que quiere seguir el sistema 
de neutralidad estricta, y  he de decirle brevem en­
te  al Gobierno que eso no m e parece posible: que 
para  nada se necesita ser tan fuerte como para ser 
neutral. ¿Cree el Gobierno que tiene realmente 
bastante fuerza para mostrarse neutral? Se lo dejo 
meditar, porque en esto quiero ser sumamente so ­
brio. ¿Cree el Gobierno que realmente profesa la 
neutralidad en que dice encerrarse? Yo creo que 
no; creo que el Gobierno salió de la  neutralidad 
ruando a mi entender (lo digo sin ánimo de ofen­
derle) tomó puesto en las illas de la revolución, 
reconociendo el reino de Italia; entonces realmen­
te  hizo imposible para  sí el principio de la n eu tra ­
lidad. Cuando llegue para Europa esa hora supre­
ma de que nos hniilaba el señor ministro de Ul­
tram ar, yo anuncio al Gobierne que no tendrá más 
remedio que tomar una parte activa, aunque quie ­
re  ser neutral; en el momento que la lucha gene­

ral se trabe, no ha de ser dueño de dominar las 
circunstancias; tiene que optar por Jesús ó por 
Barrabás: deseo que el Gobierno se vaya con Je ­
sús. He dicho.

{Tomado del Diario JeSesionex.

El sefior ministro de la GOBERNACION dijo que 
si este debate producía honda perturbación en Es­
paña , no se comprendía que el Sr. Tejado y  sus 
amigos políticos trajesen á  este debate todas las 
cuestiones.

Intentó vindicar a l liberalismo de los males que 
le  atribuía el Sr. T e jado , diciendo que la mayor 
parte de nuestra deuda la  han ocasionado los des­
pilfarres y  las abominaciones de ios (iobiernos 
absolutos, que el Sr. Tejado y sus amigos defien­
den de un modo vergonzante.

Dijo que el absolutismo y  no el liberalismo era 
quien había quitado su influencia á ia  nobleza, 
siendo este uuo de los puntos capitales de la 
política de los Reyes Católicos y  de sus suce­
sores.

Aseguró que no era  cierto lo dicho por el seftor 
Tejado, que el liberalismo había quitado á la  Igle­
sia  la  enseñanza, asegurando que fuú el Gobierno 
absoluto , y  que la  enseñanza se había secula­
rizado á si propia ántes de que se secularízase el 
Gobierno.

Dijo que el Gobierno no le quitaba al Clero el 
ejercicio de la caridad, y  deseaba por el contrario 
que él la invocase y practícase, con preferencia á 
otras personas que en circunstancias difíciles in ­
vocan la práctica de la caridad con Unes que nada 
tienen que ver con la  caridad.

El Sr. TEJADO: Muy pocas pa lab ras , sefiores 
diputados, pues m e es imposible por los estrechos 
limites en que m e encierra el Ueglametito, con­
testar como desearía a l discurso pronunciado por 
e l seúor ministro d é la  Gobernación.

S. S, se me figura que ha empezado descono­
ciendo la  delinicion que yo he dado del liberalis­
mo, y  enseguida ha citado una porcion de hechos 
y  porcion de horiibres, y una porcion de poderes 
quesegun S. S. no han sido liberales, y  ha queri­
do argiiirme con losabusos de esos poderes

El señor ministro no ha caído en la cuenta de 
que yo combato al liberalismo de todos los tiem­
pos y de todos los lugares, y que todo lo que sea 
obra del liberalismo, yo no lo quiero defender. Yo 
llam» grande liberal i  aquel orgulloso que que­
riendo dar una fórmula tan elevada de si mismo 
como depresiva de su  p a t r ia , se atrevía á decir 
ante Dios y ante e l mundo: el Estado soy yo. Ese 
es para  mi el libera'ismo. (Risas). Ü yo no he 
acertado á definir el liberalismo, ó los señores que 
se  rien no entienden lo que es. Sin duda creen 
que el liberalíimo es una fórmula de Gobierno, lo 
cual es un error fundamental que ha querido man­
tene r ,  indeliberadamente sin du da , el señor m i­
nistro de la Gobernación , coHcrctando sus criti­
cas á ciertas épocas en que ha dominado determi­
nada forma de gobierno.

No se tra ta  de defender ni im pugnar ninguna 
forma de gobierno , sino de definir y  execrar un 
sistema que vicia todas las formas de gobierno que 
h a  habido en el mundo, empezando por la  forma 
del gobierno de Norou que fué también un gran 
liberal. Si hay quien dude que Nerón fue un anti­
guo l ib e ra l , recuerde que no h a  habido César más 
amado de la plebe.

Dice el señor ministro de la Gobf-macíon que

nosotros echamos lefia á la  h oguera , y  se h a  d ir i ­
gido en esto especialmente á los que componemos 
esta ppqupfla fracción. Lena á la hoguera la  echan 
los Goliiemno que vienen á pedir autorizacinnes 
romo p«la. Nosotros no tenemos la culpa, c.tando 
se prpspntaun proyecto como el que ahora se d is­
cute. de tener que decir lo que en conciencia 
creemos necesario. Yo en m i conciencia y  con mi 
pobre inteligencia creo que el libpralismo es el 
causante de los males que todos estamos deplo­
rando.

Dice también S. S. que nosotros negamos los 
medios de gobernar. Tampoco esto es exacto; 
lo que hacemos es analizar la  forma de lo que se 
pide, y  el fin con que se pide. En resumen; se nos 
presenta una cuestión de confianza, y  en este con­
cepto. no tanto negamos los medios, como nega­
mos 1a confianza á quien nos los pide.

Adem as. como ya mi amigo el Sr. Nocedal ha 
m anifestado, por la  forma en que se piden esos 
medios se los negaríamos á este y  á todos los m i ­
nisterios : porque nosotros los absolutistas quere­
mos que cada institución sea una verdad, y  que 
pues sistema constitucional hay , que mientras le 
haya se le cumpla sincw*mente.

Que el seftor ministro de la  Gobernación se  haya 
levantado á defender la centralización no me sor­
p rend e , pero si me ha sorprendido el modo con 
que S. S. lo ha hecho. Es verdad, decia S. S., 
que tenemos en el presupuesto la beneficencia y 
la instrucción pública; y  tomando lo que importa 
cada uno de estos ram os aisladamente, aftadia que 
costaba m uy  poco ; pero la  verdad es que no es 
tan corla la  cantidad que resulta si se suman todas 
esas partidas.

(Del Diario de las Sesiones.)

El Sr. HAZAS'AS pronunció un corto discurso eo 
contestación al Sr. Tejado negando que este ni sus 
amigos políticos fuesen liberales.

Las chocarrerías del orador escitaron la hilaridad 
de la Cámara.

El Sr. SANCHEZ ASSO; Señores, la  calificación 
de absolutistas que el Sr. Hazañas ha hecho délos 
electores que m e han mandado aqui, me obliga 
á decir algunas palabras para  defender á esas p e r ­
sonas.

El Sr. HAZA?i'AS: El Sr. Tejado tiene unas opi­
niones conocidas en la  Cámara, y  creo que loselec- 
tores que estén en  armonía con sus opiniones se ­
rán los que hayan sentado á  S. ahí; por eso he 
dicho que le habían traido los absolutistas. Tal vez 
no suceda lo mismo con los demás diputados por 
Navarra.

El Sr. SANCHEZ ASSO: Yo debo declarar, seño­
res, que n i yo n i mi país somos absolutístas; lejos 
de eso Navarra es uno de los países más libres de 
España, y  por lo tanto los electores que nos han 
votado lo son también, habiéndolo hecho de toda 
clase de opiniones políticas.

El Sr. CLAllOS: lia  sido aludida la  provincia de 
Navarra y  deseo decir algunas palabras.

El Sr. PRESIDENTE: No creo que tenga S. S. 
derecho para  hacerlo, porque ni lia pedido S. S. 
la  palabra cuando se hizo la alusión, ni hay moti­
vo para que hable después de lasesplicaciones da­
das por el Sr. Hazañas y  que han satisfecho al p re ­
sidente, y  creo tami>ien á los interesados. El sefior 
conde de Ueredia Spínola, que había pedido lapa- 
labra con ese objeto, me parece que está conforme 
con esta apreciación.

El señor conde de HEREDIA SPINOLA: Sí, seño­
res, y  renuncio la  palabra.

El Sr. FIGl'EROLA usó de la palabra consu­
miendo el tercer turno en contra de la totalidad 
y calificó de dic tadura el proyecto que se discu­
te, dic tadura que á  su juicio entierra la Constitu­
ción de 1845.

Dijo que la  Union liberal en esta nueva época 
no pudia vivir como en la  que podían llam ar sus 
partidarios brillante, pues la  política de resistencia 
que sigue el Gobierno lo proporciona el perder ca ­
da día mayor número de diputados de los que apo­

yaban su política.
Censuró la  imprevisión de la  Union liberal en su 

primera época en que pudo hacer grandes reformas 
y mejoras y no las hizo.

Suspendió su  discurso al llegar á este punto por 
haber pasado las horas de reglamento, y  se levantó 
la sesión.

Eran las cinco.

Abierta de nuevo la sesión á  la s  nueve bajo la 
presidencia del Sr. Ardanaz,

Et Sr. FIGUERÜLA presentó varias exposiciones 
al proyecto de ley de autorizaciones.

Un seüor diputado pidió que constase su  voto 
conforme con el de la  mayoría en la  votacion de 
anoche.

Continuó la  discusión de los presupuestos.
Se aprobó sin debate la totalidad dcl presupuesto 

de gastos.
Al irse á aprobar también sin debate la  sección 

primera, el Sr. Perez de Molina pidió que fuera la 
votacion nominal, y  no resultando número bastante 
de diputados, se suspendió la  sesión por algunos 
minutos.

Continuando despues, se aprobaron sin discusión 
las secciones correspondientes á  los gastos genera ­
les del Estado.

Púsose á discusión la  seccien prim era del presu­
puesto de gastos de la  presidencia.

El Sr. BELÜA, que había renunciado á d iscutir 
su  voto particular para tra tar cada uno de los 
puntos que abrazaba aquel a l tiempo de discutirse 
las respectivas secciones, combatió lo» gastos de 
la  presidencia, diciendo que venia aumentado en 
los gastos del personal respecto al presupuesto 
auterior.

Pidió que quedase reducido el personal de ¡a 
presidencia del Consejo al número de que cons­
taba en 1859, y  que se redujera  en algunos millo­
nes el crédito destinada á  estadística mientras d u ­
rasen las díficiles circunstancias financieras que 
atravesamos.

El Sr. BERNAR, como de la  comísion, contestó 
al Sr. Belda, demostrando la  imposibilidad de h a ­
cer las economías que había propuesto el setlor 
R e ída , é indicando las bajas que podían hacerse 
en dicho departamento durante el próximo e je r ­
cicio.

Rectificaron los sefiores Belda y Bernar.
El señor duque de TETL’AN sostuvo que el p re ­

supuesto de ga^os  que se discute está en tres m i­
llones de duro.s rebajado respecto al anterior.

Respecto á los gastos de representación consig­
nados en el presupuesto de la presidencia, podía 
votarlos ó dejarlos de votar el Congreso, según 
quisiera; ppro Ip pidió que aprobase el presupues­
to relativo á la  estadística, ponderando los servi­
cios que este ramo prestaba á la nación.

Rectificaron los señores Belda y  duque de Te- 

Luán.
Procedióse á la votación nominal de la enmien­

da del Sr. Belda, y  resultó desechada por 8C vo­

tos contra 25.
E! Sr. CORONADO usó de la palabra contra el 

capítulo de gastos del presupuesto de la presiden­
cia del Consejo, y  suspendió al poco tiempo su  dis­
curso por haber pasado las horas de reglamento, 
levantándose la  sesión.

Eran las doce.

PARTE RELIGIOSA.

S-iitTo BE noy. .San Fernando, Rey deEspafía. 
—Es día 3e Misa.

S a s t o s d k  m a S a s a . L n ^es ta  del Snnlisimo Cor- 
pusCJtrisliy Sania PHronila. virgen.

CULTOS.

Sp gana el Jubileo de Cuarenta Horas en la  igle­
sia de monjas Carboneras, plaza del Conde do Mi­
randa, donde por la mañana habrá Misa mayor y 
sermón que predicará D. Basilio Sánchez Grande, 
y por la tarde completas y  reserva.

En las parroquias y  conventos de religiosas h a ­
brá Misa cantada y manifiesto, y  con octava en 
San Martin, Descalzas Reales, monjas de San P lá ­
cido, San Isidro, Capilla Real, beatas de San José, 
Salesas nuevas y e n  la  Concepción Gerónima.

En la iglesia de monjas Bernardas del Sacramen­
to, darán principio los solemnes cultos y  novena 
del augusto Sacramento del Altar coa la  solemni­
dad que los años anteriores: á l a s  siete de la  ma- 
{lana habrá Misa de comunion general y  después 
se manifestará el Señor; á las diez será la  Misa so ­
lemne en la  que predicará 1). Wenceslao Sangüesa, 
por la  tarde á las seis comenzarán los ejercicios y 
dirá el sermón D. Ambrosio de los Infantes, te rm i­
nado con la  novena y la  reserva de su  Divina Ma­
gostad que estará todo el día de manifiesto.

Finaliza la novena de Nuestra Seüora del Amor 
Hermoso en Santo Tomás, y  predicará en la  Misa 
mayor D. .Manuel Garcia Menendez.y por la tarde 
en los ejercicios, D. Benito Sauz y  Forés: como ú l ­
timo día de Jubileo se hará  precesión con la  sa ­
grada imagen de Nuestra Señora.

También termina la  novena de la Virgen de las 
Flores, en el oratorio del Espíritu Santo, siendo 
orador en la Misa mayor el Sr. Infantes y  en los 
ejercicios de la  tarde el P . lionifacio Peña.

En la  iglesia de Italianos dará principio la anual 
y  solemne novena del Sagrado Corazoo de Jesús: 
á las seis de la mañana habrá Misa cantada y p re ­
cesión con el Santísimo Sacramento, que quedará 
expuesto de día y  de noche hasta la conclusión de 
la novena del deifico Corazon: hoy á las once y m e­
dia, durante la  procesion pública, se hará  uu e jer­
cicio de desagravios y por la tarde á las siete en 
los ejercicios dirá el sermón D. Vicente Pastor; á 
las doce de la noche se hará  un devoto ejercicio en 
hoQor del Sagrado Corazon, y  á  las cuatro do la 
mañana comenzarán las Misas rezadas.

En la  parroíjuia de San Marcos comienza una 
novena al Sagrado Corazon de Je sú s , predicando 
por las tardes D. Isidro de l i  Fuente y  .\lmazan, y 
1). Luis Crespo Penalver.

Eu las Salesas viejus, prim er monasterio, princi­
pia igualmente o tra  novena al Sagrado Corazon y 
dirá el sermón por la  tarde D. Mateo Yagiíe, y  en 
el oratsiio  del Olivar predicará en la  novena, que 
también hoyprincipia, D. Victoriano Medrano.

Termina la  devoción del m es de María e a  las 
iglesias anunciadas los días anteriores.

V isiT.v DE L.4 CÓRTE i)E María.—Nuostta Scnoid del 
Amor Hermoso en Santo Tomás.

Se reza de la presente Festividad con rito doble 
de primera clase, color blanco, y  octava privile­
giada.

PA RTE OFICIAL DE LA GACETA.

MINISTERIO DE MARINA.

L E Y .
Doña Isabel H, por la gracia de Dios y la Cons­

titución de la  Monarquía espafiolaReina d é la s  Es- 
pañas. A todos los que k  presente vieren y enten­
dieren. sabed; que las Cortes han decretado y nos 
sancionado lo siguiente:

Articulo 1.* Las fuerzas navales para  el servi­
cio del Estado en las aguas de la Península y  en las 
encuadras y estaciones que no dependan de los 
apostaderos de lillramar, serán las que siguen:

Buques blindados.

Seis fragatas coa ‘200 cañones y 5,400 caballos.

Buqnesde hélice.

Siete fragatas'con 350 cañones y 4.060 caballos.
Ocho goletas con iU cafiones y liiü caballos.
Tres trasportes con 510 cabajlos y  2,700 tone­

ladas.
Buques de rueda.

Ocho vapores con 30 cañones y 1,010 caballos.

BitqiiHde vela.

Un navio con 84 cañones.
Una fragata con 4á id.
Tres corbetascon76id .
Tres trasportes con 1,700 toneladas.
Once faluchos con 11 cañones.
Setenta y tres escampavías.
Sois lanchas.
l'n  ponton.
Art. 2.° Para la dotacion de los buques expresa­

dos y  el servicio dé los departamentos y arsenales 
de la Península se fija la fuerza siguiente:

Cinco mil ochocientos setenta y  cuatro m ari­
neros.

Tres mil ochocientos cincuenta y  siete soldados 
para la  ínfanteri.i do Marina.

Quinientos sesenta y seis soldados para los Guar­
dias de arsenales.

Portan te : mandamos á todos los tribunales, j u s ­
ticias, jefes, gobernadores y demás autoridades, así 
civiles como militares y  eclesiásticas, que guarden

y hagan guardar, cum plir y  ejecutar la  presente 
ley en todas sus partes.

Aranjuez á veinte de Mayo de mil nchocientos 
sesenta y seis.— Yo laRt'ina.— El m inistro de Ma­
rina. Juan  de Zavala.

HISISTE R IO  D E L A dO B E R X A C lO N .

I . E Y .
Doña Isabel II. por la gracia de Dios y  la  Cons­

titución de 1a Monarquía española Reina de las Es- 
pañas. A todos los que la presente vieren y  en ­
tendieren, sabed: q ue lasC ó rle s  han decretado y 
nos sancionado lo siguiente;

Los artículos 2C y 27 del cap. Vil de la ley v i­
gente de Sanidad se redactarán:

Art. 26. Los lazaretos se dividen en súcios y de 
observación; en los primeros harán .cuarentena los 
buques de patente súcía de peste levantina, fiebre 
amarilla y  cólera-morbo asiático, y  los que por 
sus malas condiciones higiénicas ü  otros motivos 
hayan sido sujetos al trato de patente súcía. En los 
segundos se hará  la observación en todos los casos 
que señalarán y conforme determinen los regla­
m entos especiales.

Art. 27. El Gobierno designará los puertos 6 
puntos del litoral é islas adyacentes en que aten­
diendo á la  conveniencia del comercio y  aislados de 
toda poblacion, prévioslos reconocimientos m arít i­
mos y facultativos, y  oyendo al Consejo de Sanidad 
del reino, hayan  de situarse los lazaretos sücios y 
deobservacion; debiendo establecerse por lom énos 
cinco lazaretos siicios en el litoral de la Península 
é islas adyacentes, de los cuales uno lo será en las 
Canarias.

El art. 35 del cap. VIII de la misma ley se re ­
dactará:

Art. 3r>. La patente sucia de cólera-morbo as iá ­
tico obligará á una cuarentena igual á la  que se 
exija para  la  fiebre am arilla.

El art. íO del mismo capitule se redactará:
Art. 40 Los buques procedentes de puertos en 

que se ha sufrido la  peste, fiebre am arilla ó el c ó ­
lera-morbo asiático seguirán sujetos á las respecti­
vas cuarentenas algún tiempo después de declarar­
se oficialmente su cesación; y  este tiempo será de 
30 dias en los casos ordinarios para  la  peste, y  de 
20 para la fiebre am arilla y  cólera-morbo asiático.

El a rt .  101 de la  misma ley se redactará;
Art. 101. Se autoriza al ministro de la  Gober­

nación para invertir el sobrante de los ingresos por 
derechos sanitarios en la construcción de los laza­
retos qne en virtud de la presente reforma han de 
aumentarse, consignándose en el presupuesto de 
10G7 y 1868 las cantidades necesarias al expresado 

objeto.
Por tanto: mandamos á todos los tribunales, ju s ­

tic ias , gobernadores y  demas autoridades, asi ci­
viles como militares y  eclesiásticas, de cualquier 
clase y  dignidad quesean , que guarden y hagan 
guardar, cum plir y  ejecutar la  presiente ley en to ­
das sus partes.

Dado en Aranjuez á veinticuatro deMayo de mil 
ochocientos sesenta y seis.—Yo la  Reina.—El m i­
nistro de la  Gobernación, José de Posada Herrera.

MINISTERIO DE ESTADO,

Á LOS RE PR E .SE ST A SrE S DIÍ S .  M . E.’í  EL EXTBA SJEBO .

,'Hadrid 24 de Mai/o de  18CC.—Aunque el Go­
bierno de S. M. ha justificado sobradamente y en 
tiempo oportuno la  razón que le asiste en las cues­
tiones coa la República de Chile y  sus aliadas, y  
no juzga necesario d a r  especial cuenta de las re ­
soluciones que adopte en uso de su legítimo d ere ­
cho, todavía, para  acrisolar más y más la  rectitud 
y  generosidad de su conducta, se cree en el caso 
de dem ostrar que, no movido por su  impaciente 
rencor, sino obligado por la apremiante necesidad 
de vengar la honra nacional ultrajada, ha apelado 
á la medida extrema de bombardear la ciudad y 
puerto de Valparaíso.

Una exposición sucinta y  exacta de los hechos 
que han precedido y dado origen á  esta determ i­
nación bastará p a ra  convencer á Vd. de que tales 
habían llegado á ser las circunstancias que no 
quedaban términos hábiles de evitarla n i aun sus­
penderla.

España, no obstante la tenaz negativa de Chile 
á darle las moderadas satisfacciones que reclama­
ba como reparación y  desagravio, limíte su pri­
m era demostracioQ hostil á bloquear los puertos 
chilenos de la  manera ménos rigorosa, según lo 
prueba el testimonio de varios marinos y  diplomá­
ticos extranjeros. Nadie ignora que nuestra escua­
dra evitó en lo posible toda clase de perjuicios á 
los neutrales; que consintió que los vapores de la 
compañía inglesa entrasen en los puertos bloquea­
dos llevando á su bordo, nosólo la correspondencia, 
sino basta á los agentes del Gobierno enemigo; y 
que la  lenidad por nuestra parte llegó hasta el 
punto de devolver algunos buques legítimamente 
apresados, y de restringir por último la extensión 
primitiva dcl bloqueo.

Mientras á esto se reducían las hostilidades en 
el Pacífico, España, cediendo de su derecho, acep ­
tó los buenos oficios que á la  sazón le propusie ­
ron simultáneamente í'rancía  i; Inglaterra, y  en 
su consecuencia admitió una fórmula de concilia­
ción que, i  juicio de aquellas dos Potencias, era  
de igual modo digna y decorosa para ámbos con­
tendientes.

Asimismo, dando una nueva m uestra  de su 
prudencia y  buena fé, había accedido ántes po r  
indicación de los Estados-Unidos á no emprender 
desde luego mayores hostilidades á  fin de dar 
tiempo al representante de la  Union para acon ­
sejar en sentido conciliador a l Gobierno de San­
tiago.

Asi patentizó desde un principio España la  sin-* 
cerídad de sus intenciones, exentas de toda pasión 
injusta, sin que jam as entrase en sus propósitos el 
deseo de humillar á  sus adversarios n i de producir 
inútiles molestias, y  sin que admitiese la posibili­
dad siquiera de faltar á  los usos establecidos, in ­
quietando bajo pretexto alguno á lo s  naturales del 
país enemigo residentes en la Península, los cua­
les han gozado y gozan hoy mismo de completa se ­
guridad.

A esta conducta noble y  generosa ha correspon­
dido Chile desde los primeros momentos con una 
animosidad continua é implacable.

El Gobierno de Santiago principió por impedir 
que los españoles saliesen de la República, y  con­

tra  lo que se acostumbra en naciones civilizadas 
les obligó á in ternarse , prohibiéndoles disponer 
d esú s  cuantiosos bienes y caudales, de donde vino 
á resultar la ruina de muchos de ellos. No satis­

fecho con este rigor inusitado , envió emí.sario.? á 
todas partes para estimular el corso contra nues­

tro  comercio; compró torpedos y  materias infla­
mables con que destruir nuestra escuadra, ocasio­
nando asi las explosiones que tantas desgracias 
causaron en Taboga , Calom y  San Francisco de 
California; nos provocó de una manera incalifica­
ble con el desleal apresamiento de la 
desnaturalizó 1^ cuestión para darle un carácter 
amp.ricano que nunca pudo te n e r ;  y  y a  am ena­
zando ú Gobiernos débiles, ya ofreciendo su apoyo 
material á Gobiernos im populares , consiguió que 
tres Repúblicas, con quienes estábamos en buenas 
relaciones, nos declarasen la guerra sin motivo, y 
nos cerrasen con gravísimo perjuicio los puertos 
del Pacífico: y  finalmente, e l Gobierno de Santia­
go, en vez de dar oídos á  los consejos de una  be­
névola im parcialidad, se negó durante dos meses 
á aceptar los buenos oficios de Francia é Ingla­
terra, y  á adm itir sus proposiciones, valiéndose 
de pretextos dilatorios para  excusar una respues­
ta  categórica y para  prolongar tan intolerable s i ­
tuación.

Todos y cada uno de estos actos de hostilidad 
hubieran bastado para justificar el inmediato em­
pleo de la fuerza; pero más que ninguno vino á 
cam biar de un modo grave la naturaleza del con­
flicto e l apresamiento de la  Covadongn. Después 
de tamaña agresión era forzoso acelerar el remedio 
á  las provocaciones y atentados, el cual no podía 
ser otro que obtener el desagravio á toda costa. 
En este sentido comunicó el Gobierno sus instruc­
ciones al jefe de la escuadra luego que tuvo noticia 
del suceso, y  en su consecuencia nuestras fuerzas 
navales salieron en busca délas enemigas para  em­
peñar una luchafrancay decisiva.\Dossolas fragatas 
españolas emprendieron el ataque contra la escua­
dra de las Repúblicas a liadas; pero su intento fué 
infructuoso, porque los adversarios escondieron 
sus buques en punto seguro é inaccesible á  los 
nuestros, y  de donde a o  bastó á arrancarles una se ­
gunda tentativa.

.\o quedaba, pues, otro recurso que apelar al 
bombardeo como último y  único medio de hacer 
eficaz el uso de la fuerza. La situación era  ya ab ­
solutamente insostenible: a l cabo de seis meses do 
un bloqueo ineficaz no era, n i posible, a i  justo, ni 
digno continuar indefinidamente eu una actitud 
inútil, ni sufriruno  y otro día nuevas ofensas de 
un enemigo que rehuía por sistema el combate. 
Mas aun llegado este extremo, antes de apuntar 
los cañones contra Valparaíso, el jefe de la  escua­
dra, interpretando y hasta llevando á  su último 
limite los deseos conciliadores del Gobierno, ofre­
ció á  Chile, no una, sino dos veces, un modo hon­
roso de evitar el ataque mediante la  aceptación de 
aquellas mismas proposiciones que en circunstan­
cias harto  diversas y  menos graves habían presen­
tado Inglaterra y  Francia.

La respuesta final de Chile á tan hidalga oferta 
fué enviar un retS indigno, que equivalía á  un nue­
vo insulto en los momentos mismos en que más 
de cerca le amagaba el golpe. No quedó, pues, un 
solo protesto aceptable para suspender el bombar­
deo; y  en la  necesaria alternativa de optar por un 
sufrimiento ignominioso ó una agresión justificada 
hasta lo  sumo, el jefe de la  escuadra no pudo vaci­
lar un so!o instante, y  mandó romper el fuego, no 
sin tomar previamente las debidas precauciones en 
favor de la  hum anidad y de los intereses n eu ­
trales.

El Gobierno chileno había creído sin duda que 
desartillando las plazas de sus costas, y  evitan­
do encuentros que pusiesen á prueba el poder de 
sus armas, nada le impediría ofendernos y hostili­
zam os impunemente bajo 'el amparo de su propia 
debilidad.

Fácil es comprender que si se admitiese el p rin ­
cipio de declarar inviolables las plazas no artiHa- 
das, las naciones débiles é indefensas podrían, sin 
responsabilidad a lguna, u ltra jar í  las demas, y 
prescindir de los más sagrados deberes que impone 
la justicia.

Resulta, pues, de cualquier modo que la  cues­
tión se considere, que España, a l adoptar la  de­
terminación de bombardear á Valparaíso, ha pro* 
cedido obligada por la cecesidad, y  fundada al 
propio tii-mpo en un derecho que nadie por cierto 
le disputa.

Respecto de las inmediatas consecuencias del 
bombardeo, España es la primera que lamenta los 
perjuicios irrogados á los súbditos de naciones 
amigas; pero reconoce que estos son males inheren­
tes á  la guerra , y  á los cuales están inevitablemente 
expuestos los extranjeros establecidos en paises b e ­

ligerantes.
Notorios son los inútiles esfuerzos que ha hecho 

por im pedir tales daños, y  por otra parte nadie los 
ha recibido mayores D i más directos que los sú b ­
ditos españoles detenidos en Chile.

Creo innecesario, despaes de apuntar los hechos 
que preceden, insistir en demostrar de parte de 
quien está el derecho, la razón, la generosidad y 
el m ayor sacrificio, y  de parte de quien la  tena­
cidad, el encono y la  mala fe; pero no debo con­
c lu ir  sin re iterar una solemne protesta que en las 
actuales circunstancias ai’abará de confirmar la 
lealtad de nuestras miras. España deplora sincera­
m ente  la necesidad en que se ha visto de proceder 
con todo rigor contra el Gobierno chileno: insiste 
en declarar que n i la  venganza n ie l odio le inspi­
ran  animosidad ninguna contra las repúblicas que 
hoy tiene por adversarias, y  que siempre ha esta­
do dispuesta á ajustar una paz honrosa; pero al 
mismo tiempo cumple á su derecho dejar asentado 
que pues la  obcecada conducta de Chile y  sus a lia ­
das ha impedido la  paz y provocado actos inevita­
bles d e  fuerza, y  pues su  orgullo y torcidas inten­
ciones, no ménos que la poca consideración que 
les han merecido amigos y  enemigos, son el verda­
dero origen de los danos causados, y  hao hecho 
que la  guerra sea funesta para  todos, sobre Chile 
y sus aliados esclusivamente deben pesar, á la vez 
que la  culpa, la  responsabilidad de todas sus con­
secuencias.

Dios, e tc é te ra .— (Firmado.)—M. Dermudez de 
Castro.

E d ilo r  responsable: D. M a n u e l  ok T o ü á s .

Impta. de E t P e s s a m i e s t o  EsPAíor, Pelayo, 34.
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